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Ementa: O mundo contemporâneo, configurado como a “era do conhecimento”, apresenta um

cenário de competição entre as organizações e, por consequência, o mercado de trabalho vem
demandando trabalhadores cada vez mais eficazes, multifuncionais e competentes.

O avanço tecnológico  e  a  globalização  afetaram as  características  do mercado,  alterando,
inclusive,  a  demanda  por  profissionais.  Somam-se  a  isso  as  transformações  na  forma  de
produção e novas exigências sociais que, ao reforçarem a necessidade de um novo perfil do
profissional de engenharia, tornam essa necessidade por mudanças um assunto recorrente no
meio acadêmico, no Brasil e no exterior.

Na década de 1990, o debate sobre o perfil do engenheiro para o novo milênio se intensificou
e o termo “competência” passou a ocupar um lugar de destaque nos estudos sobre o perfil do
engenheiro contemporâneo, tanto que, na Europa e nos EUA, foram iniciados importantes
estudos para definir quais seriam as competências requeridas do engenheiro, bem como tratar
sobre a necessidade de reforma no sistema educacional.

A universidade,  então,  passa a  ter  um compromisso com a sociedade e  com o aluno,  no
sentido  de  oferecer  um ensino  que  propicie  condições  para  o  profissional  ingressar  e  se
manter no mercado de trabalho, e, nesse contexto, é fundamental que sejam desenvolvidas
competências, durante a formação universitária, compatíveis com aquelas necessárias para a
sua  atuação  profissional.  Destaca-se  que  isso  não  significa  que  o  foco  da  educação
profissional  seja  exclusivamente  o  atendimento  das  demandas  do  mercado  de  trabalho,
reafirmando-se, também, a importância de uma formação generalista, humanística e reflexiva.

Nesse cenário, passa a ser importante identificar e analisar as competências que o engenheiro
contemporâneo deve desenvolver, já que profissionais como engenheiros estão diretamente
envolvidos em processos de trabalho, manufatura de produtos e prestação de serviços, nos
mais diversos setores econômicos do mundo globalizado. 
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Resumo: As novas DCNs de Engenharia estabelecem um novo perfil para os egressos dos

cursos de engenharia. Um perfil que busca combinar uma formação técnica sólida com uma

formação  mais  humanística  e  empreendedora  fundada  na  formação  por  competências.

Entretanto, tal formação para ser bem sucedida depende também da atuação dos docentes,

que  estão  nas  salas  de  aula,  cujo  perfil  dominante  é  resultado  de  uma  formação

compartimentalizada e especializada das ciências exatas e das tecnologias, sem vínculo ou

aprofundamento das ciências humanas e sociais. Os resultados da pesquisa reforçam essa

assertiva, mas não deixam de ser importantes para chamar a atenção sobre a necessidade de

uma ação efetiva e institucionalizada que vise estruturar uma mudança da prática docente

nos cursos de engenharia do país. 

Palavras-chave: Professor. Engenharia. Formação por competências. 

1 INTRODUÇÃO

A homologação do Parecer CNE/CES n.º 01/2019 e consequente aprovação e publicação da

Resolução  CNE/CES  n.º  02  de  24  de  abril  de  2019,  que  institui  as  novas  Diretrizes

Curriculares  Nacionais  do  Curso  de  Graduação  em  Engenharia  (DCNs  de  Engenharia),

determinou um novo olhar sobre a forma de organização, desenvolvimento e avaliação dos

cursos de Engenharia do país.

De acordo com o citado Parecer CNE/CES n.º 01/2019, que analisa as referidas DCNs de

Engenharia, com base no Índice Global de Inovação (IGI) o Brasil enfrenta dificuldades para
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competir  no  mercado  internacional  em  virtude  de  fragilidades  observadas  no  indicador

relacionado aos recursos humanos e pesquisa, em especial, aos graduados em Engenharia.

Ao  mesmo  tempo,  o  setor  produtivo  encontra  dificuldades  para  recrutar
trabalhadores qualificados para atuar na fronteira do conhecimento das engenharias
que, para além da técnica, tenham domínio de habilidades como liderança, trabalho
em grupo, planejamento, gestão estratégica e aprendizado de forma autônoma –
denominados  soft  skills.  Em  outras  palavras,  demanda-se  crescentemente  uma
formação  técnica  sólida,  combinada  uma  formação  mais  humanística  e
empreendedora. (BRASIL, 2019, p.2).

Assim, o Parecer em destaque propõe uma reformulação dos cursos de engenharia do país,

de modo que haja maior flexibilidade na sua estruturação, melhoria da qualidade e redução

da evasão, cujo patamar é da ordem de 50%.

Para tanto, adverte sobre a necessidade da modernização dos cursos de Engenharia face à

demanda atual por “engenheiros com perfil de pesquisador, empreendedor ou mais ligado às

operações”.  Nesse sentido,  os cursos de engenharia  devem imprimir  maior  dinamismo e

autonomia no processo de aprendizagem, que deve ser baseado em metodologias  ativas,

solução de problemas concretos,  atividades  que exijam conhecimentos  interdisciplinares,

além de  combinar  uma formação técnica  sólida  com uma formação mais  humanística  e

empreendedora.  

Deve-se  esclarecer  ainda,  que  o  estabelecimento  de  um  currículo  por
competências,  pressupõe  a  substituição  da  lógica  da  assimilação  prévia  dos
conteúdos, para posterior incorporação e uso, pela ocorrência concomitante desta
com  o  desenvolvimento  de  habilidades  e  atitudes  a  partir  de  conhecimentos
específicos. Nessa perspectiva, considerando que os saberes são empregados para
projetar soluções, para tomar decisões e, também, para desenvolver processos de
melhoria contínua, as competências são desenvolvidas em graus de profundidade e
complexidade  crescentes  ao  longo  do  percurso  formativo,  de  modo  que  os
estudantes não apenas acumulem conhecimentos, mas busquem, integrem, criem e
produzam a  partir  de  sua  evolução  no  curso.  Assim,  a  formação  do  perfil  do
egresso  deve  ser  planejada  e  vista  como  um  processo  que  exige  o
acompanhamento e a avaliação contínua, por meio de metodologias de avaliação
que  auxiliem  na  identificação  de  obstáculos  e  estratégias  para  superá-los.
(BRASIL, 2019, p.26).

Por fim, defendem a estimulação de atividades acadêmicas relativas à iniciação científica,

projetos  interdisciplinares  e  transdisciplinares,  projetos  de  extensão,  visitas  técnicas,

trabalhos em equipe, desenvolvimento de protótipos, monitorias, participação em empresas

juniores e outras atividades empreendedoras que conduzam a formação por competências

em que a lógica da assimilação prévia dos conteúdos para posterior incorporação e uso seja

substituída pelas ações de busca, integração, criação e produção a partir desses conteúdos.

Ou seja, propõe uma metodologia de ensino e aprendizagem subsidiada na construção do



conhecimento  de  forma  pluridimensional:  “aprender  a  conhecer”,  “aprender  a  fazer”,

“aprender a conviver” e “aprender a ser”.

A formação em Engenharia deve ser vista como um processo. Um processo que
envolve pessoas, suas necessidades,  expectativas,  comportamentos e que requer
empatia, interesse pelo usuário, além de técnicas que permitam transformar esta
observação,  em formulação  do  problema  a  ser  resolvido,  com a  aplicação  da
tecnologia.

[...].

Conduzir este processo requer uma habilidade empreendedora e uma capacidade
de sonhar, independentemente dos recursos que se tenha sob controle,  exigindo
que se consiga atrair e engajar diferentes  stakeholders  no alcance dos objetivos.
(BRASIL, 2019, p.29).

Entretanto,  estabelecer  um perfil  de egresso para  os  cursos  engenharia  que  se  pretende

implantar  no  Brasil  desatrelado  do  perfil  dos  professores,  que  serão  responsáveis  pela

formação dos futuros engenheiros, pode conduzir a uma formação na contramão da reforma

pretendida. Vez que de acordo com o Parecer “nesse ambiente, os professores deixam de ter

um papel principal e central na geração e disseminação de conteúdo, para adotar um papel

de mediador e tutor.” (BRASIL, 2019, p.30).

No entanto, a necessidade dos professores reaprenderem o seu papel no novo cenário em que

os cursos de engenharia se desenvolverão parece ser um desafio a ser enfrentado, sob pena

de comprometer a formação do novo profissional da engenharia que o mundo globalizado

requer. 

A maioria do Corpo Docente na Engenharia não recebe formação para o exercício
do  magistério  superior.  Tampouco  há  capacitação  no  que  tange  à  gestão
acadêmica, seja no nível da organização do curso, seja nas atividades que devem
ser desenvolvidas para atender às necessidades de formação. Em outras palavras, é
necessário  priorizar  a  capacitação  para  o  exercício  da  docência,  visto  que,  a
implementação  de projetos  eficazes  de desenvolvimento de competências  exige
conhecimentos  específicos  sobre  meios,  métodos  e  estratégias  de  ensino  /
aprendizagem. (BRASIL, 2019, p.31).

Diante  do  exposto e  tendo em vista  a  importância  a  importância  do  papel  do “professor

mediador e tutor” apresentado nas DCNs de Engenharia torna-se oportuna apresentarmos a

seguinte  indagação:  Qual  o  perfil  dos  engenheiros  que  ministram  aulas  nos  cursos  de

engenharia?

Em busca de respostas à questão, realizou-se uma pesquisa a partir da análise e avaliação das

respostas dadas em um questionário respondido por um grupo de professores do curso de

Engenharia Civil de uma Instituição Privada situada no Vetor Norte de Belo Horizonte. 



 2 A FORMAÇÃO DOS DOCENTES DOS CURSOS DE ENGENHARIA

O novo perfil dos egressos dos cursos de engenharia traçado nas (DCNs de Engenharia) deixa

implícita a necessidade de se analisar também o perfil dos professores, que estarão à frente

dessa  formação  profissional,  vista  como  um  “Processo”  “que  envolve  pessoas,  suas

necessidades,  expectativas,  comportamentos  e  que  requer  empatia,  interesse  pelo  usuário,

além de técnicas que permitam transformar esta observação, em formulação do problema a ser

resolvido, com a aplicação da tecnologia.”

Por outro lado, o  currículo das  Engenharias  tem sido profundamente  discutido,
apontando  para  outro  aluno  ao  fim  do  processo  acadêmico  de  formação.  A
mudança de paradigmas educacionais,  representado pela substituição do modelo
cartesiano,  que  tem como característica  a  fragmentação  do  conhecimento,  pelo
paradigma de  enfoque  globalizador  e  pensamento  dialético,  pode  possibilitar  a
superação  da “ocupação”  em sala de  aula para  uma atuação  mais  consciente  e
comprometida com a docência. (BONILAURE e RESENDE, 2013, p.7).

Grande parte dos professores que atua nos cursos de engenharia possui formação nessa área,

em  virtude  da  especificidade  dos  conteúdos,  sobretudo,  daqueles  presentes  no  núcleo

profissionalizante,  e  foram formados  nos  cursos  de  engenharia  tradicionais,  não  obstante

possam  existir  Instituições  de  ensino  que  adotam  experiências  inovadoras,  fundadas  em

metodologias  ativas  e dessa forma mais  próximas do perfil  do egresso traçado nas novas

DCNs de Engenharia.  

[...],  inerente  à formação do engenheiro,  está  a  característica  de uma formação
compartimentalizada  e  especializada  das  ciências  exatas  e  das  tecnologias,  sem
vínculo ou aprofundamento das ciências humanas e sociais, o que dificulta ainda
mais a leitura e compreensão mais global das relações complexas que envolvem a
escola,  o planejamento,  a didática,  a avaliação,  e os aspectos sócio-culturais do
processo  educativo.  Para  esses  profissionais  principalmente,  as  discussões
pedagógicas precisarão ser trazidas de um modo que os leve à reflexão da prática
docente e que se estabeleçam estratégias de atuação eficazes diante do papel que o
professor deve assumir na atualidade. (BONILAURE e RESENDE, 2013, p.3).

Portanto, pode se dizer que a maioria dos professores dos cursos de engenharia é oriunda de

uma  formação  profissional focada  no  modelo  cartesiano,  que  tem  como  característica  a

fragmentação do conhecimento. 

Uma  formação  profissional  muitas  vezes  comprometida  basicamente  com  os  interesses

produtivos, que nos dizeres de Kuenzer (1986, p. 78): “[...] se identifica com os propósitos

empresariais que visam à constituição de um trabalhador que combine a posse de somente um

conjunto de habilidades técnicas necessárias a um conjunto de condutas convenientes à sua



função  de  trabalhador  alienado” ou  como  menciona  Lima  (2007)  subordinada  à

empregabilidade e à performatividade competitiva.

O  caminho  mais  viável  para  se  alcançar  um  perfil  de  docente  engenheiro  atrelado  às

necessidades  de  uma  formação  por  competências  defendia  pelas  DCNs  parece  estar  na

formação pedagógica continuada.

Tornar-se professor não é simplesmente começar a ministrar aulas. É um processo
muito mais complexo, de construção de saberes capazes de apreender e de buscar
caminhos e soluções para os mais variados enfrentamentos da prática docente, do
processo de ensinar. É a construção feita no confrontamento de conceitos teóricos
desenvolvidos pelos saberes da educação (pedagogia) e o laboratório prático onde
são colocados em ação tais saberes (a sala de aula). 

[...]

Para esses profissionais principalmente, as discussões pedagógicas precisarão ser
trazidas  de  um  modo  que  os  leve  à  reflexão  da  prática  docente  e  que  se
estabeleçam estratégias de atuação eficazes diante do papel que o professor deve
assumir na atualidade. (BONILAURE e RESENDE, 2013, p.3).

Entretanto, ainda que a formação continuada de professores tenha um papel imprescindível

na superação dos velhos paradigmas e possa contribuir para o fortalecimento de mecanismos

de discussão que possibilitem a construção de práticas coletivas capazes de gerar espaços de

qualificação  profissional  e  reflexão metodológica,  Bonilaure  e  Resende (2013) advertem

sobre a possibilidade de insucesso dessas propostas, caso de mostrem descontextualizadas

com a real necessidade do docente.

3 METODOLOGIA

Como  advertem  (QUIVY  &  CAMPENHOUDT,  1995),  uma  investigação  é  algo  que  se

procura, implicando hesitações, desvios e incertezas. Nesse contexto, o grande desafio inicial

do pesquisador é escolher um fio condutor tão claro quanto possível, para que o seu trabalho

se estruture com coerência.  

Nesse sentido, a busca pela compreensão do perfil dos professores que lecionam nos cursos de

engenharia demonstra a necessidade de não se perder de vista o indivíduo que está por trás

dos processos de ensino dos cursos de Engenharia. 

Para saber qual é este perfil dos engenheiros que ministram aulas nos cursos de Engenharia,

foi aplicado um questionário a um grupo de professores que ministram aulas para  o curso de

Engenharia  Civil  em uma Instituição  de  ensino  privada,  situada  no Vetor  Norte  de Belo



Horizonte.  Tal  questionário  continha  13  (treze)  questões  versando  sobre  a  formação

acadêmica, profissional e docente desses professores.

O que chama atenção na pesquisa não é o fato da formação docente desses profissionais poder

se  mostrar  insuficiente  diante  das  exigências  do  novo  perfil  de  egresso  dos  cursos  de

engenharia  apresentado nas  DCNs,  mas  também a  possibilidade  que  a  descoberta  de  sua

insuficiência  pode  ensejar  na  indicação  de  uma  proposta  que  assegure  a  formação  do

engenheiro professor capaz de assumir  o papel  de mediador  e tutor  na nova sala de aula

delineada pela formação por competências, exigida pela nova lógica imposta pelo mundo do

trabalho. 

A questão e o quadro teórico-metodológico que referenciam o estudo em destaque apontam

para uma investigação qualitativa.  

[...]  a  maior  parte  das  pesquisas  qualitativas  se  propõe  e  preencher  lacunas  do
conhecimento,  sendo  poucas  as  que  originam no plano  teórico,  daí  serem essas
pesquisas frequentemente definidas como descritivas ou exploratórias. Essas lacunas
geralmente  se  referem  à  compreensão  de  processos  que  ocorrem  em uma  dada
instituição,  grupo  ou  comunidade  descreve,  embora  sirva  de  base  para  tal
explicação. (ALVES-MAZZOTTI & GEWANDSZNAJDER, 1999, p. 151).  

Entretanto,  as  questões  do questionário  aplicado indicam,  também,  a  necessidade de  uma

leitura quantitativa dos dados constatados. A opção pela vertente qualitativa, no entanto, não

impossibilita  o pesquisador de fazer  uso de métodos,  normalmente não associados àquele

método  selecionado  prioritariamente,  mesmo  porque,  “[...]  o  tratamento  quantitativo

conferido aos acontecimentos não desconhece o esforço interpretativo que dá consistência aos

dados.” (TOMASI, 1999, p. 76). 

3.1 Delimitação do campo de estudo 

O objeto da pesquisa diz respeito ao perfil acadêmico, profissional e docente dos professores

que lecionam na Instituição de Ensino pesquisada.

3.2 O universo pesquisado  

Participaram da pesquisa 13 (treze) professores dos 18 (dezoito) que lecionam no curso de

Engenharia Civil. Isto porque a pesquisa priorizou os professores que possuíam graduação em

engenharia. Desses professores, 09 (nove) eram graduados em Engenharia Civil, 02 (dois) em

Engenharia Elétrica e 02 (dois) em Engenharia Mecânica.



Com o intuito de verificar as influências que a formação acadêmica desses professores possa

ter recebido do mercado de trabalho, estes foram alocados em grupos, cujo diferencial entre

eles dizia respeito ao período de tempo em que a formação acadêmica e consequentemente a

conclusão do curso de engenharia ocorreu.

Assim, foram estabelecidos 05 (cinco) grupos: Grupo A – formação anterior ao ano de 1980;

Grupo B – formação entre 1980 e 1989; Grupo C – formação entre 1990 e 1999 e Grupo D –

2000 e 2009 e Grupo E - formação a partir de 2010. 

Acredita-se que o marco temporal de 10 (dez) anos é um período de tempo razoável para que

os efeitos das mudanças de ordem tecnológica, econômica e social impostas pela organização

do trabalho possam ser visualizadas no perfil dos egressos de cada época. 

Após a divisão dos 13 (treze) professores em cada grupo, a composição final foi a seguinte:

Grupo A – nenhum professor, Grupo B – 01 professor, Grupo C – 06 professores, Grupo D –

01 professor e Grupo E – 05 professores. 

3.3. Instrumentos de coleta de dados e de análise 

O instrumento de coleta de dados da pesquisa se constituiu de questionário composto por 13

(treze) questões. Dessas questões selecionou-se as abaixo indicadas, por estarem diretamente

relacionadas com a proposta desta pesquisa:

 ÁREA DA ENGENHARIA EM QUE SE GRADUOU:

 ANO DA GRADUAÇÃO:

 TIPO DE INSTITUIÇÃO EM QUE SE GRADUOU PÚBLICA OU PRIVADA? 

 SOBRE A PÓS-GRADUAÇÃO, INDIQUE AS QUE CURSOU: 

 ALÉM  DE  LECIONAR,  EXERCE  OUTRA  ATIVIDADE  NA  ÁREA  DA

ENGENHARIA ATUALMENTE? QUAL? 

 A matriz curricular do seu curso de Engenharia contemplava disciplinas relacionadas a

 trabalhos práticos multidisciplinares, empreendedorismo, gestão, administração,

 sustentabilidade, ética e cidadania?



 Como a teoria e prática se complementavam?

 O senhor acredita que o engenheiro para ser professor deva ter uma formação para a

 docência?

 Cursou alguma disciplina ou participou de algum programa de preparação para a

 docência?

 O que um engenheiro precisa para ser um bom professor?

 O senhor se considera um professor-engenheiro ou um engenheiro-professor?

4 RESULTADOS E ANÁLISES

4.1 Perfil acadêmico dos professores 

A partir da apresentação de um rápido perfil dos professores que participaram da presente

pesquisa é possível constatar-se as seguintes informações acerca do período em que cursaram

a faculdade de engenharia, o tipo de Instituição onde o curso foi concluído, os cursos de pós-

graduação cursados e as atividades profissionais atuais, além de lecionar.

Período em que se formou

Quanto ao período em que se deu a formação em engenharia, verificou-se que a maioria dos

professores  da  instituição  pesquisada  formou  entre  1990  e  1999  e  a  partir  de  2010.  A

predominância  desses  profissionais  na  docência  pode  ser  explicada  pelo  desaquecimento

sentido no mercado de trabalho nesses períodos levando os profissionais a buscarem outras

ocupações.  É  possível  que  dentre  elas  se  encontre  a  docência  que  representaria  uma

oportunidade alternativa de renda.  

De acordo com Lins et al (2014): 

[...] o crescimento modesto dos anos 1980 e 1990 não apenas afastou os engenheiros
das ocupações típicas, como também afetou a atratividade dos cursos de engenharia
como opção. No entanto, com a retomada do crescimento econômico e a expansão
do  ensino,  a  base  da  pirâmide  etária  se  expandiu  devido  aos  engenheiros  mais
jovens.



[...].

Já na década de 2000, o crescimento econômico aumentou a atratividade dos cursos
de engenharia e a base voltou a crescer. Porém, as faixas intermediárias entre 35 e
49, que deveriam ter se formado nas décadas de 1980 e 1990, formam atualmente
um “vale” entre os maiores de 50 anos e menores de 35. (LINS et al, 2013, p.58). 

No que tange a opção pela carreira  docente,  Pinto e Oliveira  (2012) citando (Pinto et  al.

2010a) destacam que 

[...] a maioria dos docentes de engenharia, até recentemente, eram profissionais que
atuavam no mercado de trabalho e exerciam a docência, muitas vezes, por “hobby”
ou por ter espírito altruísta, entre outros. Em alguns casos, eram convidados a ser
docentes e aceitavam por puro diletantismo ou devido ao prestígio que a função lhes
conferia. Não havia um compromisso sólido com a docência, buscava-se a formação
de novos engenheiros  que  poderiam ser  seus futuros  subordinados nas  empresas
onde trabalhavam ou nas suas próprias empresas. (PINTO e OLIVEIRA, 2012, p.1).

Tipo de Instituição onde cursou engenharia

Neste item, os professores de cada grupo apresentaram os seguintes resultados: Grupo B – 01

professor em Instituição Privada; Grupo C – 03 estudaram em Instituições privadas e 03 em

Instituições  Públicas;  Grupo  D  –  01  professor  em  Instituição  Privada  e  Grupo  E  –  04

estudaram em Instituição Privada e 01 em Instituição Pública. É possível constatar que mais

de 60% dos professores estudaram em Instituições Privadas, confirmando o que o Parecer

(CNE/CES n.º01/ 2019):

A partir de 1950 houve um significativo crescimento do número de cursos (gráfico
01), no entanto, a grande expansão ocorreu a partir da segunda metade da década de
90,  coincidindo  com  a  edição  da  nova  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação
Nacional (Lei nº 9.394/1996). Até vésperas deste século, a maioria dos cursos de
Engenharia eram de IES públicas. Atualmente, mais de 75% dos cursos estão em
IES privadas. (BRASIL, 2019, p.8). 

Cursos de pós-graduação concluídos 

No quesito cursos de pós-graduação constatou-se o seguinte: Grupo B – Especialização em

Engenharia de Segurança do Trabalho, Gestão de Projetos e Tecnologia e Produtividade das

Construções,  além de Mestrado em Construção Civil;  Grupo C – 03 professores possuem

Especialização  em  Engenharia  de  Segurança  do  Trabalho  e  mestrado  em  Educação

Tecnológica, Construção Civil e Estruturas, sendo que o último acumula ainda um doutorado

em Engenharia  de  Estruturas.  Os  3  professores  restantes  02  possuem mestrado  em áreas

específicas de sua formação, como: Geotécnica e Engenharia Elétrica e o outro especialização

em avaliação e perícias; Grupo D – possui mestrado em Engenharia Mecânica e Grupo E – 02

possuem especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, sendo que 01 deles possui



também mestrado em Engenharia de Manutenção, 01 possui especialização em Engenharia de

Infraestrutura  de  transportes,  01  mestrado  em  Administração  e  01  especialização  em

Engenharia de Incêndio cumulada com Mestrado em Construção Metálica.

O fato de todos os professores possuírem cursos de pós-graduação lato sensu e/ou estrito

sensu  está  relacionado  às  exigências  impostas  pelas  Instituições  de  Ensino,  cujas  notas

resultantes das avaliações efetuadas pelo Ministério da Educação (MEC) nos processos de

autorização ou reconhecimentos  de cursos tendem a ser balizadas  pela titulação do corpo

docente.

Chama a atenção o fato da especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho estar

presente  em quase  todos  os  grupos.  Uma explicação  possível  para  tal  situação  pode  ser

encontrada na exigência legal da contratação desse profissional nas empresas cujos riscos de

acidentes de trabalho sejam maiores. Também nos últimos 20 anos, houve uma intensificação

das  fiscalizações  do  Ministério  do  Trabalho  motivadas  por  campanhas  nacionais  e

internacionais que visavam a redução de acidentes, o que resultou na contratação de um maior

número  de  engenheiros  detentores  dessa  especialização.  Desse  modo,  num  contexto

econômico de escassez de vagas na área de engenharia, possuir tal formação constitui-se de

um diferencial que dá visibilidade no mercado de trabalho.  

Atividades profissionais atuais, além de lecionar

Constatou-se que os professores participantes da pesquisa realizam as seguintes atividades

profissionais fora da docência: Grupo B – Diretor de empresa do ramo da Construção Civil,

Grupo C – 05 são servidores públicos e 01 autônomo; Grupo D – não exerce outa atividade

além  da  docência;  Grupo  E  –  01  não  exerce  outra  atividade  além  da  docência,  03  são

autônomos e 01 é empregado público.

Os dados levantados revelam um aspecto peculiar e muito importante do mercado de
trabalho de engenheiros:  nem todos os diplomados vêm a ocupar no mercado de
trabalho  funções  típicas  da  profissão.  Para  cada  dois  graduados  em  engenharia
trabalhando  atualmente  com  carteira  assinada  em  ocupações  típicas  de  sua
formação,  segundo os  autores,  há outros  cinco  em uma das  seguintes  situações:
exercem  outras  ocupações;  estão  desempregados;  exercem  atividades  como
profissionais não assalariados; emigraram; ou estão simplesmente fora do mercado
de trabalho (SOUZA e DOMINGUES, 2014, p.376 apud NASCIMENTO ET AL.,
2010).

Os dados corroboram as observações de Lins et al (2014) e de Souza e Domingues (2014), as

quais aduzem que nem todos os diplomados ocupam funções típicas da engenharia seja por



falta de vagas formais no mercado de trabalho ou pela oportunidade de assumir carreiras mais

atrativas e estáveis no serviço público.  

4.2 Formação acadêmica 

Relativamente à formação acadêmica os participantes da pesquisa foram indagados sobre a

existência de disciplinas na matriz curricular de seus cursos que contemplavam temas como

empreendedorismo,  ética,  cidadania,  gestão,  administração  ou  trabalhos  práticos

multidisciplinares e transdisciplinares e ainda como a teoria e prática se complementavam. Os

resultados obtidos são os seguintes: 

Existência  de  disciplinas  com  temática  abordando  empreendedorismo,  ética,

cidadania,  gestão,  administração  ou  trabalhos  práticos  multidisciplinares  e

transdisciplinares

Grupo B – A matriz curricular não contemplava essas disciplinas.

Grupo C – Mais da metade dos professores desse grupo apontam que não houve disciplinas

relativas à tais temáticas. Os demais indicam iniciativas tímidas ou que tratavam os temas de

forma geral.

Grupo D – Os temas  relacionados  à  administração,  ética  e  cidadania  foram muito  pouco

abordados. Não havia disciplinas específicas.   

Grupo E – Grande parte dos professores mencionou que existiam trabalhos integradores, mas

as outras disciplinas foram vistas na pós-graduação, mas superficialmente.

Como  se  constata  independente  do  período  de  tempo  em  que  se  deu  a  formação  em

engenharia, a existência das disciplinas, hoje tidas como importantes nas novas DCNs, eram

muito pouco abordadas nos cursos, indicando a pouca atenção dada aos temas de viés mais

humanístico e transdisciplinar, além de confirmar a assertiva de Bonilaure e Resende (2013,

p.3), segundo os quais: “[...], inerente à formação do engenheiro, está a característica de uma

formação compartimentalizada  e  especializada  das  ciências  exatas  e  das  tecnologias,  sem

vínculo ou aprofundamento das ciências humanas e sociais[...].”

Complementação entre teoria e prática

Grupo B – Aponta os estágios.



Grupo  C  –  Para  os  professores  desse  grupo  o  estágio  supervisionado,  aulas  práticas  de

laboratório e visitas técnicas foram os responsáveis pela interação entre teoria e prática, no

curso.

Grupo D – Indica as aulas de laboratório e o estágio supervisionado. 

Grupo E – 02 professores apontam o estágio supervisionado e os 03 restantes os trabalhos

práticos multidisciplinares e as aulas de laboratório.

Em  virtude  da  ausência  de  trabalhos  práticos  integradores,  principalmente,  nas  matrizes

curriculares  anteriores  ao  ano  de  2010  e  de  iniciativas  como  participação  em  empresas

juniores  e  outras  atividades  empreendedoras,  praticamente  o  estágio  supervisionado  é

percebido, quase que unanimemente como a via mais efetiva para unir teoria e prática.

4.3 Formação docente 

Quanto  à  formação  docente,  os  pesquisados  foram  questionados  acerca  da  crença  na

necessidade de possuir formação pedagógica em docência para lecionar,  se cursou alguma

disciplina  ou  programação  de  capacitação  para  docência,  as  competências/habilidades

importantes para um engenheiro ser um bom professor e se ele se considera um professor-

engenheiro ou um engenheiro –professor? Os dados obtidos demonstram o seguinte:

Se acredita na necessidade de possuir formação pedagógica em docência para lecionar

Grupo B – sim, além de dedicação e vocação.

Grupo C – 04 professores acreditam ser desnecessária uma formação oficial, sendo que um

deles  cita  a  experiência  profissional  na  área,  fora  da  sala  de  aula,  como  recurso  mais

importante  para  enriquecimento  do  processo  de  ensino-aprendizagem.  Os  outros  02

professores consideram a formação pedagógica importante, já que contribui para a melhoria

da didática em sala de aula.     

Grupo D – Não acredita na necessidade, mas reconhece que pode ser importante.

Grupo E – Todos os professores que compõem o grupo acreditam na necessidade de possuir

formação pedagógica em docência.



Com base  nos  dados,  é  possível  observar  que  mais  de  60% dos  professores  acredita  na

necessidade  de  possuir  formação  específica  na  área  da  docência,  principalmente  aqueles

formados a partir de 2010. É provável que isso se deva a um início de ruptura com a crença de

que para ser professor de Engenharia bastava se destacar na sua área de atuação.

Em alguns casos, eram convidados a ser docentes e aceitavam por puro diletantismo
ou devido  ao  prestígio que  a  função  lhes  conferia.  Não havia  um compromisso
sólido com a docência, buscava-se a formação de novos engenheiros que poderiam
ser seus futuros subordinados nas empresas onde trabalhavam ou nas suas próprias
empresas. (PINTO E OLIVEIRA, 2012, p.1 apud PINTO ET AL. 2010a).

Disciplina ou programa de capacitação para docência que cursou para lecionar 

Grupo B – cursou a disciplina Didática do Ensino Superior

Grupo  C  –  04  professores  cursaram  disciplinas  ou  participaram  de  programas  de  pós-

graduação  que  capacitavam  para  formação  docente  e  02  não  participaram  ou  cursaram

disciplinas pedagógicas.  

Grupo D – Não cursou

Grupo E – todos indicam que cursaram disciplinas ou participaram de cursos de licenciatura

ou treinamentos.

Mais  de  75%  dos  professores  entrevistados  cursaram  disciplinas  ou  participaram  de

programas de formação pedagógica, ainda que 40% do total de professores tenha informado

não  acreditar  no  diferencial  desses  cursos  para  capacitá-los  a  serem  bons  professores.

Entretanto,  a  motivação  para  participar  desses  programas  pode  estar  relacionada  às

necessidades  da  carreira  de  engenheiro,  já  que  alguns  professores  do  grupo C ministram

treinamentos específicos de engenharia na condição de tutor.

Competências/habilidades para um engenheiro ser um bom professor

Grupo B – Vocação, experiência e dedicação.

Grupo  C  –  No  discurso  dos  professores  apareceram  com  frequência  as  seguintes

competências/habilidades:  ter  conhecimento  prático  e  teórico  sobre  a  disciplina  a  ser

lecionada, flexibilidade, paciência, gosto pela docência.   



Grupo  D  –  Didática  para  transmitir  o  conhecimento,  determinada  pela  “capacidade  de

entender as particularidades dos alunos e suas limitações estando sempre disposto a ajudar

nessas dificuldades.”

Grupo E –  Neste  grupo o  apontamento  de  competências/habilidades  de  ordem relacional

foram mais frequentes, como: saber ouvir, conviver em comunidade, ter o dom de ensinar,

boa comunicação, empatia com os alunos, além de boa formação técnica e reciclagens. 

Os dados levantados mostram que os professores na sua totalidade parecem já ter incorporado

na  prática  docente  a  necessidade  de  desenvolver  competências/habilidades  de  cunho

interrelacional e não só de ordem técnica. 

Considera-se um professor-engenheiro ou um engenheiro- professor?

Grupo B – Engenheiro-professor

Grupo C – 02 consideram-se professores-engenheiros,  02 engenheiros-professores e 02 se

veem na posição de engenheiro-professor, quando na atividade típica da engenharia e como

professor-engenheiro, quando estão na sala de aula.   

Grupo D – Engenheiro-professor

Grupo E – 02 professores se consideram Engenheiros-professores e os 03 restantes se veem

nas duas posições,  sendo que um destaca que se considera “um aprendiz de engenheiro e

professor”.  

Ao relacionar os resultados dessa questão com as respostas dadas nas outras que compõem

esse item, pode se evidenciar que a identificação com o papel de professor-engenheiro ou

engenheiro-professor parece estar relacionada com a atividade que o pesquisado ocupa e com

o fato de possuir formação docente, como é o caso dos 02 professores que se identificam

como professores-engenheiros.  Já  a  maioria  dos  que  se  identificaram  como  engenheiros-

professores tem na atividade de engenharia sua principal fonte de renda. 

Alguns costumam apresentar-se engenheiros  ou especialistas nas suas áreas  onde
ministram aulas, porém, não necessariamente são de fato professores. O engenheiro
segue  sendo  um  engenheiro  que  apenas  está  na  posição  de  professor,  não  se
apropriando ou assumindo a identidade (consequentemente a postura, os saberes, as
reflexões, etc) docente. (BONILAURE e RESENDE, 2013, p.6).



Finalmente, há aqueles que diante da atividade que estão exercendo se veem ora num papel

ora noutro.  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados apresentados serviram para comprovar que, de fato, o perfil dos engenheiros

que  estão  na  docência  não  está  em  sintonia  com  aquele  preconizado  pelas  DCNs  de

Engenharia, para os novos egressos dos cursos dessa área. 

Embora, os resultados não surpreendam, pois corroboram com outras pesquisas que abordam

o tema, estes são importantes para chamar a atenção sobre a necessidade de uma ação efetiva

e  institucionalizada  que  vise  estruturar  uma  mudança  da  prática  docente  nos  cursos  de

engenharia do país. 

Ao professor de engenharia não basta mais dominar o conhecimento científico e
técnico dos conteúdos, ou o funcionamento dos meios disponíveis para “ministrar”
esses  conteúdos.  Faz-se  necessário  que  o  docente  conheça  e  aplique  métodos  e
técnicas  de ensino/aprendizagem estruturados e consistentes  que pressuponham a
apropriação do conhecimento, sem o que não conseguirá contribuir para a formação
de  profissionais  em  condições  de  atualizar-se  continuamente  e  de  atender  às
demandas  da  sociedade”  (PINTO e  OLIVEIRA,  2012,  p.4  apud  PINTO et  al.  ,
2010a).
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COMPETENCY TRAINING: THE TEACHER ENGINEER

Abstract: The new Engineering DCNs establish a new profile for graduates of engineering

courses. A profile that seeks to combine a solid technical education with a more humanistic

and entrepreneurial training based on skills training. However, such training to be successful

also depends on the performance of teachers in classrooms whose dominant profile is the

result  of  a  compartmentalized  and  specialized  formation  of  the  exact  sciences  and

technologies without linking or deepening the human and social sciences, The results of the

research reinforce this assertion, but they are important to draw attention to the need for

effective and institutionalized action aimed at structuring a change in teaching practice in the

country's engineering courses.

Keywords: Teacher; Engineering; Skills training.
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Resumo:  Diante das crescentes transformações nas estruturas de mercados, do acelerado

processo de inovação tecnológica, da agressiva competição mundial e do extenso acesso à

informação vivenciados na atualidade, a educação empreendedora se apresenta como um

instrumento de desenvolvimento, capaz de contribuir para uma nova formação educacional

fundada  na  diversidade  cultural  e  no  processo  de  inclusão  social  em  contraposição  às

grandes  desigualdades  e  processos  de  exclusão  social  determinados  pelas  diferenças  de

renda,  poder  e  conhecimento.  O  Brasil  enfrenta  dificuldade  de  competir  no  mercado

internacional  devido,  entre  outros  fatores,  à  baixa  pontuação  obtida  no  indicador

relacionado aos recursos humanos e pesquisa, em especial, aos graduados em Ciências e

Engenharia.  Diante  disso,  discute-se  a  necessidade  de  atualização  das  Diretrizes

Curriculares Nacionais para os cursos de Engenharia, com o intuito de combinar a formação

técnica sólida a uma formação mais humanística e empreendedora. O Vetor Norte da cidade

de Belo Horizonte tem se consolidado como novo polo de expansão industrial, comercial e

imobiliária das saturadas áreas central e sul da cidade exigindo, assim, ações de caráter

empreendedor, que possam colaborar efetivamente para a melhoria da qualidade de vida de

sua  população.  Acredita-se  que  os  egressos  dos  cursos  de  Engenharia  Civil,  pelas

características  das  intervenções  necessárias  ao  desenvolvimento  dessa  região,  seriam

capazes  de  proporcionar  a  implementação  de  novos  empreendimentos  geradores  de

empregos,  moradias,  escolas,  hospitais  etc.  Buscou-se  então,  saber  se  os  Projetos
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Pedagógicos de Instituições Privadas dos Cursos de Engenharia Civil do Vetor Norte de Belo

Horizonte contemplam a formação empreendedora no perfil de seus egressos. 

Palavras-chave: Educação Empreendedora. Engenharia Civil. Projeto Pedagógico de Curso.

Vetor Norte de Belo Horizonte. 

1 INTRODUÇÃO

As últimas décadas do século XX e os primeiros anos deste novo milênio foram palco de

grandes transformações no âmbito tecnológico, econômico, social e político que resultaram no

aprofundamento do processo de globalização. A inserção das nações neste processo, dentre

elas  o  Brasil,  depende  cada  vez  mais  da  capacidade  de  cada  uma  delas  de  demonstrar

receptividade às inovações e flexibilidade no âmbito gerencial  de forma a fazer frente ao

aumento acentuado do ambiente competitivo entre as nações e grandes corporações.

Para atender a essa nova realidade e ao novo nível de demandas e exigências do mercado, faz-

se necessário, então, o desenvolvimento no âmbito dos agentes econômicos de competências,

habilidades e atitudes relacionadas às estratégias empreendedoras, o que realça a importância

do conhecimento e da inteligência organizacional como fatores fundamentais para a obtenção

de um desenvolvimento econômico sustentável.

O Brasil  enfrenta  dificuldade  de  competir  no  mercado  internacional  devido,  entre  outros

fatores, à baixa pontuação obtida no indicador relacionado aos recursos humanos e pesquisa,

em especial, aos graduados em Ciências e Engenharia.

O que demonstra a necessidade de uma nova formação educacional voltada para uma linha

empreendedora  que  vem  se  delineando  na  construção  de  uma  sociedade  fundada  na

diversidade  cultural  e  no  processo  de  inclusão  social  em  contraposição  às  grandes

desigualdades e processos de exclusão social determinados pelas diferenças de renda, poder e

conhecimento.

Neste cenário, as instituições de ensino e no caso do presente trabalho, instituições de ensino

superior que oferecem cursos de Engenharia Civil no Vetor Norte de Belo Horizonte, que tem

se consolidado como novo polo de expansão industrial, comercial e imobiliária das saturadas

áreas central e sul da cidade. 



Buscou-se então, saber se os Projetos Pedagógicos de Instituições Privadas dos Cursos de

Engenharia  Civil  do  Vetor  Norte  de  Belo  Horizonte  contemplam  essa  formação

empreendedora no perfil de seus egressos. 

Para tanto, foram analisados os seguintes dados contidos nos PPCs:

  se os objetivos do curso e perfil  projetado para o egresso do curso especificam a

característica empreendedora;

  se na matriz curricular do curso há disciplinas com conteúdo do empreendedorismo; 

 se o projeto pedagógico do curso proporciona a interdisciplinaridade que promove e

desenvolve o perfil empreendedor.

Em busca de resposta à questão, realizou-se uma pesquisa bibliográfica e documental, com

análise  e  avaliação  das  práticas  empreendedoras  dos  Cursos  de  Engenharia  Civil  de

Instituições Privadas do Vetor Norte de Belo Horizonte, através dos Projetos Pedagógicos dos

cursos. 

2 EMPREENDEDORISMO

As  últimas  décadas  do  século  XX  e  o  início  deste  século  foram  marcadas  por  grandes

transformações tecnológicas, que revolucionaram o mundo da produção e do trabalho. O novo

padrão tecnológico, altamente intensivo em capital, provocou imensas mudanças nos modelos

organizacionais  e,  de  outro  lado,  modificou  profundamente  as  ocupações  vinculadas  ao

trabalho,  com o surgimento  e  o desaparecimento  de  algumas  delas,  além do aumento  do

trabalho informal.

Neste  cenário,  empreendedorismo  e  inovação  são  considerados  importantes  para  o

crescimento econômico, na produtividade e emprego.  Em todo o mundo, segundo Dornelas

(2014,  p.11),  há  interesse  pelo  empreendedorismo  que  se  estende  além  das  ações  dos

governos  nacionais,  atraindo  também  a  atenção  de  muitas  organizações  e  entidades

multinacionais, como ocorre na Europa, nos Estados Unidos e na Ásia”. De acordo com o

autor  há  uma convicção  de  que  o  poder  econômico  dos  países  depende  de  seus  futuros

empresários e da competitividade de seus empreendimentos, um exemplo do interesse é o

Fórum Econômico Mundial,  que patrocina a conferência  anual de Davos, no qual o tema

empreendedorismo tem sido discutido de forma recorrente, considerado um interesse global. 



Empreendedorismo para Dolabela (2006) não é um tema novo ou modismo: “existe desde

sempre, desde a primeira ação humana inovadora, com o objetivo de melhorar as relações do

homem com os outros e com a natureza”. Ainda de acordo com o autor, o “empreendedor é

um insatisfeito que transforma seu inconformismo em descobertas e propostas positivas para

si  mesmo e para os outros”.  É alguém que prefere seguir  caminhos não percorridos,  que

acredita que seus atos podem gerar consequências. É protagonista, é alguém que acredita que

pode alterar o mundo, é protagonista e autor de sim mesmo e, principalmente, da comunidade

em que vive”.

Em Dornelas (2008) “empreendedorismo é o envolvimento de pessoas e processos que, em

conjunto, levam a transformação de ideias em oportunidades”. O autor enfatiza que de forma

mais geral o real objetivo do empreendedorismo, é gerar oportunidades. Ainda em Dornelas

(2008), “o empreendedor é aquele que faz as coisas acontecerem, antecipa aos fatos e tem

uma visão futura da organização”. 

Para  Filion  (1999),  o  empreendedor  é  uma  pessoa  criativa,  marcada  pela  capacidade  de

estabelecer e atingir objetivos e que mantém alto nível de consciência do ambiente em que

vive, usando-a para detectar oportunidades de negócios. E resume assim seu conceito “um

empreendedor é uma pessoa que imagina, desenvolve e realiza visões” (p, 19).

O  Brasil,  de  acordo  com  dados  do  Relatório  “Empreendedorismo  no  Brasil”,  Relatório

Executivo  de  2017,  da  Global  Entrepreneurship  Monitor  –  GEM,  a  taxa  total  de

empreendedorismo  (TTE)  foi  de  36,4%,  o  que  significa  que  de  cada  100  brasileiros  e

brasileiras adultos, na faixa etária entre 18 e 64 anos, 36 deles estavam conduzindo alguma

atividade empreendedora, quer seja na criação ou aperfeiçoamento de um novo negócio, ou na

manutenção  de  um  negócio  já  estabelecido.  Em  números  absolutos,  de  acordo  com  o

levantamento da GEM, isso representa dizer que é de quase 50 milhões de brasileiros que já

empreendem  e/ou  realizaram,  em  2017,  alguma  ação  visando  a  criação  de  um

empreendimento em um futuro próximo. 

Conforme  apresentado  acima,  o  empreendedorismo  contribui  significativamente  para  o

desenvolvimento  do país,  uma vez  que,  são eles  geradores  de  empregos,  que introduzem

inovações e estimulam o crescimento econômico e social. 



3 EDUCAÇÃO  EMPREENDEDORA,  DIRETRIZES  CURRICULARES

NACIONAIS DOS CURSOS DE ENGENHARIA E PROJETOS PEDAGÓGICOS

DE CURSOS

A  reflexão  sobre  o  futuro  da  empregabilidade  coloca-se  como  fundamental  diante  das

transformações  ocorridas  na  sociedade  atual.  Transformações  nas  estruturas  de  mercados,

acelerado processo de inovação tecnológica, agressiva competição mundial e extenso acesso à

informação. 

Diante desse panorama de intensas transformações a educação empreendedora se apresenta

com instrumento de desenvolvimento, sendo importante a implementação de programas de

educação empreendedora em todos os países, inclusive no Brasil. 

As  recomendações  da  Unesco  para  a  educação  do  século  XXI,  contemplam  a  educação

empreendedora,  nas  dimensões  “aprender  a  conhecer”,  “aprender  a  fazer”,  “aprender  a

conviver “e “aprender a ser”. Além dessas dimensões, a Unesco recomenda outros aspectos da

moderna  educação  relacionados  ao  empreendedorismo,  a  fim  de  que  os  estudantes

desenvolvam a capacidade  de inovar,  reter  conhecimento,  desenvolver projetos  próprios e

lidar com as mudanças (LOPES; TEIXEIRA, 2010).

3.1 Educação empreendedora

De acordo com Lima et. al (2014), a educação empreendedora pode contribuir para a elevação

do nível de qualidade da preparação e para a quantidade de jovens inovadores, proativos e

com  iniciativa  que  exerçam  atividades  tanto  na  forma  organizacional  quanto  de  forma

independente. 

No entanto, apesar da educação empreendedora estar disseminada em programas de formação,

disciplinas e atividades  de preparação, as pesquisas sobre a temática,  ainda necessitam de

mais  estudos teóricos  e  empíricos  (LIMA et.  al.,  2014).   Para  Lopez  (2010)  nas  últimas

décadas, os estudos sobre “empreendedorismo” avançaram bastante em termos de visibilidade

e importância, porém o tema da “educação empreendedora” ainda carece de uma discussão

mais embasada e sólida, que auxilie no seu amadurecimento e norteamento, e estimule a sua

disseminação de forma mais eficaz.



3.2 Diretrizes curriculares nacionais dos cursos de engenharia

Os cursos  de Engenharia  em todo o país  revelaram uma grande expansão no número de

matriculados e concluintes, totalizando, em 2016, cerca de 100 mil novos bacharéis titulados.

Contudo, há que se registrar a grande taxa de evasão que se registra no curso, que alcança

cerca de 50%. 

De outro lado, o setor produtivo ressente-se da dificuldade no recrutamento de mão de obra

qualificada  que  possuam habilidades  como liderança,  trabalho  em grupo,  planejamento  e

gestão estratégica  e  aprendizado  de forma autônoma – denominados  soft  skills.   Há uma

demanda, então, por profissionais que possuam uma formação técnica sólida, combinada à

uma formação mais humanística e empreendedora.

Nestes termos, o elevado grau de transformações tecnológicas e as consequentes alterações no

mundo do trabalho impões a necessidade de resposta das DCNs a esta nova realidade, que

devem se capazes de estimular a modernização dos cursos de Engenharia com a atualização

de conteúdos,  capacitando  o  estudante  para  se  tornar  um agente  de  conhecimento,  maior

integração  empresa-escola,  valorização  da  inter  e  transdisciplinaridade,  assim  como  do

importante papel do professor para conduzir as mudanças necessárias, dentro e fora da sala de

aula.

Concluindo, o egresso do curso de graduação em engenharia deve ser generalista, humanista,

crítico, reflexivo, criativo, cooperativo, ético, apto a pesquisar, desenvolver, adaptar e utilizar

novas  tecnologias,  com  atuação  inovadora  e  empreendedora.  Deve,  ainda,  desenvolver

habilidade  específicas  no sentido de reconhecer  as necessidades  dos usuários,  formulando

problemas a partir dessas necessidades e de oportunidades de melhorias para projetar soluções

criativas  de  Engenharia,  com transversalidade  em sua  prática.  Deve  sintonizar-se  com o

mundo em que está inserido para conhecer os aspectos globais, políticos, econômicos, sociais,

ambientais,  culturais  e capaz de atuar  e adaptar-se às novas demandas da sociedade e do

mundo do trabalho com postura isenta de qualquer tipo de discriminação e comprometido

com a responsabilidade social e o desenvolvimento sustentável.

As  proposições  implementadas  nos  currículos  eram fundadas  na  busca  de  experiências  e

desenvolvimento de programa de estudos integrados, não resultaram nos resultados esperados.



Com base nesta abordagem, três elementos foram destacados como fundamentais: i) ênfase

em um conjunto de experiências de aprendizado; ii) processo participativo do estudante sob

orientação e participação do professor; e iii) programa de estudos coerentemente integrado.

Isto  porque,  embora  todos  esses  elementos  estejam  na  origem  das  DCNs  atuais,  o

desenvolvimento de conteúdos e práticas propostos nos currículos restringiam-se a práticas de

laboratórios, em disciplinas estanques e, via de regra, fora de contexto. Esta uma das razões

de evasão nos cursos de Engenharia, acumulando recorrentes reclamações sobre o despreparo

dos jovens, para atender aos desafios da sociedade e do mundo do trabalho.

Neste contexto, ressalta-se a importância da revisão das DCN’S para o Curso de Graduação

em Engenharia, tendo-se como premissas: a) elevar a qualidade do ensino em Engenharia no

país,  primordialmente;  b)  permitir  maior  flexibilidade  na  estruturação  dos  cursos  de

engenharia,  de  modo  a  induzir  que  as  instituições  de  ensino  inovem  seus  modelos  de

formação; e, c) reduzir a taxa de evasão nos cursos de Engenharia.

Em uma nova concepção do PPC – Projeto Pedagógico do Curso, referenciado nas DCNs e

nas recomendações do Enade, deve ser evidenciada a coerência entre os objetivos do curso,

perfil do egresso e matriz curricular. Neste processo, a transparência para dentro e para fora

da Instituição é condição indispensável para a gestão da aprendizagem.

3.3 Projetos pedagógicos de cursos

O Projeto Pedagógico de Curso (PPC) é um documento que fixa os propósitos e metas a

serem alcançados durante a formação dos estudantes, em consonância com o planejamento

global  e  com  as  diretrizes  e  princípios  da  Instituição,  expressos  no  Projeto  Pedagógico

Institucional - PPI e no Projeto de Desenvolvimento Institucional - PDI. 

4 OS  CURSOS  DE  ENGENHARIA  CIVIL  DO  VETOR  NORTE  DE  BELO

HORIZONTE

O Vetor Norte de Belo Horizonte desenvolveu-se a partir dos eixos das avenidas Antônio

Carlos e Cristiano Machado. Abrange os municípios de Santa Luzia, Vespasiano e Ribeirão

das Neves que é mais densamente povoado e possui importância para a nova dinâmica da

RMBH. Santa Luiza e Vespasiano apresentam, além dos loteamentos populares, condições

mais  favoráveis  para  a  instalação  de  plantas  industriais,  devido  à  criação  de  distritos



industriais,  através  de  incentivos  governamentais.  A região  encontra-se  em expansão,  em

virtude de projetos desenvolvidos  com o intuito de aumentar  a mobilidade em direção ao

Vetor  Norte  de  expansão  da  RMBH  e  em direção  ao  Aeroporto  Internacional  Tancredo

Neves, como: a Linha Verde e a duplicação da Avenida Antônio Carlos. Outro fator indutor

da expansão urbana no Vetor Norte foi a transferência do Centro Administrativo do Estado de

Minas Gerais, inaugurado em 2010. 

Assim, em função dos impactos dos investimentos realizados e previstos para a região norte,

observa-se a consolidação de uma nova centralidade regional. Calcula-se que atualmente, a

população que reside no Vetor Norte da Capital que abrange Venda Nova e as cidades de seu

entorno  estejam  na  ordem  de  1.000.000  de  habitantes.  Entretanto,  faltam,  por  exemplo,

hospitais  e escolas de ensino superior,  o que torna os moradores dependentes de serviços

oferecidos na capital. O trânsito na MG-010, acesso para várias das cidades da região, é um

problema que se agrava a cada dia. "A expansão imobiliária teve uma velocidade maior que a

nossa capacidade de criar vias", reconhece o prefeito de Lagoa Santa, Fernando Gomes Neto.

Só na sua cidade, que tem 52 520 habitantes, 2000 carros foram emplacados em 2012. Desse

modo,  as  instituições  de  ensino  superior  situadas  na  região  têm  a  missão  de  formar

profissionais  empreendedores,  cujas  práticas  profissionais  estejam  em  sintonia  com  a

realidade local, de modo que possam contribuir para a solução e/ou melhoria de problemas

existentes na região, que abrangem, dentre outros aspectos, questões de ordem urbanística,

saúde, lazer e moradia. 

Há atualmente 04 (quatro) instituições de ensino superior privadas situadas no Vetor Norte de

Belo Horizonte, que ofertam o curso de Engenharia Civil. As referidas instituições de ensino

foram denominadas de “A”, “B”, “C” e “D”. A instituição “A” foi criada na década de 1960

inspirada no modelo da Escola de Engenharia Civil norte-americana. A instituição “B” possui

57 anos de experiência no ensino superior, com 18 unidades em Minas Gerais e Goiás, sendo

que o curso de Engenharia Civil passou a ser ofertado no Vetor Norte em 2012. A instituição

“C” pertence ao grupo OBJETIVO que engloba várias faculdades e a Universidade Paulista

(UNIP). Tal instituição passou a oferecer o curso de Engenharia Civil a partir de 2015. Já a

instituição “D” é uma das faculdades da KROTON EDUCACIONAL, companhia que nasceu

há 49 anos em Belo Horizonte, dentre as instituições de ensino que agregam o grupo estão a

ANHANGUERA,  FAMA,  PITÁGORAS,  UNIC,  UNIME,  UNIRONDON,  UNOPAR  e

UNIDERP, o curso de Engenharia Civil teve início também em 2012. 



5 METODOLOGIA DE PESQUISA

Para realização do trabalho utilizou-se a técnica de pesquisa bibliográfica, que segundo Gil

(2009) possui a função de resgatar o que já foi publicado sobre o tema estudado, e a análise é

realizada principalmente em livros, artigos científicos e anais de congressos. Buscou-se assim,

as principais publicações alinhadas aos objetivos da pesquisa. 

Ressaltam-se Cervo e Bervian (1983) que a pesquisa bibliográfica "explica um problema a

partir  de  referenciais  teóricos  publicados  em  documentos"  e  Marconi  e  Lakatos  (2010)

concluem que a pesquisa bibliográfica proporciona a análise de um assunto através de um

novo olhar e não a simples reprodução de algo falado ou registrado sobre este tema.

Para  saber  se  os  Projetos  Pedagógicos  dos  Cursos  de  Engenharia  Civil  das  04  (quatro)

instituições  de  ensino  superior  privadas  situadas  no  Vetor  Norte  de  Belo  Horizonte

contemplam  a  formação  empreendedora  no  perfil  de  seus  egressos,  foram analisados  os

seguintes dados contidos nos PPCs:

  se os objetivos do curso e perfil  projetado para o egresso do curso especificam a

característica empreendedora;

 se na matriz curricular do curso há disciplinas com conteúdo do empreendedorismo; 

 -se o projeto pedagógico do curso proporciona a interdisciplinaridade que promove e

desenvolve o perfil empreendedor.

Destaca-se que dados contidos nos PPCs das instituições A, B e D foram obtidos através do

site de cada instituição, enquanto que o PPC da instituição C teve sua versão física completa

disponibilizada às pesquisadoras.

6 RESULTADOS E ANÁLISES

Para se chegar ao objetivo do trabalho fez-se um estudo dos Projetos Pedagógicos de Curso,

no caso o Curso de Engenharia Civil das 04 (quatro) instituições supracitadas. Através dos

critérios  de  avaliação  descritos  na  metodologia  do  trabalho,  buscou-se  nos  textos  desses

documentos evidenciar se os Projetos Pedagógicos das referidas instituições contemplam a

formação empreendedora no perfil de seus egressos. 



Desse modo, foram analisados os seguintes dados contidos nos PPCs:

 Os objetivos do curso e perfil projetado para o egresso do curso;

 a matriz curricular do curso; 

 a interdisciplinaridade que promove e desenvolve o perfil empreendedor.

Assim o quadro 1 apresenta sintetizado o resultado do estudo do PPC relativo aos objetivos

do curso e perfil dos egressos. No quadro 2 são apresentadas a(s) disciplina(s) que focam

especificamente  conteúdos  de  natureza  empreendedora  e  finalmente  no  quadro  3  estão

evidenciadas  as  ações  que  estimulam  a  interdisciplinaridade  entre  as  diversas  disciplinas

presentes nas matrizes curriculares.

Quadro 1 – Objetivos e Perfil do egresso dos cursos de engenharia civil

Instituição Objetivos e Perfil do egresso

A

 Objetiva formar profissionais com formação generalista, humanística, ética,
social e ambientalmente responsáveis, capacitados a absorver e a desenvolver
novas  tecnologias,  estimulando  a  sua  atuação  crítica  e  criativa  na
identificação e na resolução de problemas, em atendimento às demandas da
sociedade.  Visa  também  propiciar  condições  para  o  desenvolvimento  de
habilidades  e  de  competências  técnicas  profissionais  necessárias  ao  pleno
desenvolvimento  das  atividades  afins,  bem  como  a  criatividade,  o
empreendedorismo e a capacidade gerencial.

B

 Ao  lado  da  formação  técnico-científica,  procura-se  ensejar  ao  aluno  uma
visão de mundo que ressalte os valores humanísticos,  incutir-lhe o espírito
empreendedor, bem como:  estimular o trabalho em equipe, desenvolvendo
seu espírito de liderança e capacidade de comunicação;  incentivá-lo a atuar
como transformador social, visando o bem comum;   dotá-lo da capacidade
de  criar,  projetar  e  gerir  intervenções  tecnológicas:  um  solucionador  de
problemas  de  base  tecnológica;  e   estimular  sua  conduta  ética,  com
consciência das questões sociais e ambientais.

C

 Formar profissionais com espírito empreendedor, visão do contexto social,
compromisso ético e aptidão para atuarem nas diversas áreas que compõem o
campo da Engenharia Civil como: Construção Civil, Estruturas, Saneamento e
Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Energéticos, Geotecnia e Transporte.

 Proporcionar visão ampla e abrangente dos processos, bem como dos agentes
sociais, econômicos, jurídicos e institucionais que interagem com os mesmos;

 Desenvolver  e  aprimorar  no  aluno  a  capacidade  de  análise  crítica  das
diferentes variáveis científicas, tecnológicas, econômicas, sociais e políticas
inerentes  às  atividades  múltiplas  da  Engenharia  Civil,  de  forma  que  lhe
permita atuar positivamente na gestão e na tomada de decisão; 

 Proporcionar  uma  formação  humanística  e  ética  que  possa  qualificar
engenheiros  civis  para  atuarem  no  mercado  conscientes  da  sua
responsabilidade social e dos princípios éticos na sua atividade profissional; 

 Fornecer  sólidos  conhecimentos  teóricos  e  práticos  necessários  e  que
capacitem  o  egresso  a  projetar,  conduzir  experimentos  e  interpretar
resultados; 



 Oportunizar  o  desenvolvimento  de  habilidades  para  pesquisa  que levem o
egresso a identificar, formular e resolver problemas de engenharia. 

 Conforme  descrito  no  PDI  da  IES,  a  política  da  IES  para  o  ensino  de
graduação  fundamenta-se  na  integração  do  ensino  com  a  extensão,
objetivando  formação  de  qualidade  acadêmica  e  profissional.  Cultiva  e
promove, portanto, uma prática calcada em princípios éticos que possibilite a
construção do conhecimento técnico-científico, o aperfeiçoamento cultural e o
desenvolvimento  de  um  pensamento  reflexivo,  crítico  e  responsável,  que
impulsione a transformação sócio-político-econômica da sociedade. 

D

 O curso de Engenharia Civil se comprometerá a estruturar e seguir um perfil
profissional com sólida formação geral e humanística, capacidade de análise,
domínio dos conceitos de sua área aliada a uma postura reflexiva e de visão
crítica, que fomente a capacidade e a aptidão para a aprendizagem autônoma e
dinâmica, de forma a atender ao mercado de trabalho.

 As  competências  a  serem  trabalhadas  no  curso  estão  de  acordo  com  as
respectivas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) e terão como foco o que
o  egresso  necessita  conhecer  bem  para  ser  capaz  de  desenvolver  suas
atividades nas diversas áreas de atuação de sua profissão. 

 Neste  contexto,  o  egresso  deverá  ter  como  pressupostos  essenciais  o
compromisso de atuar no contexto socioeconômico e político do país, sendo
um profissional  e  cidadão  comprometido  com os  interesses  e  desafios  da
sociedade  contemporânea  e  capaz  de  acompanhar  a  evolução  científica  e
tecnológica  da  sua  área  de  atuação,  mantendo  adequado  padrão  de  ética
profissional, conduta moral e respeito ao ser humano.

Fonte: Os autores

Quadro 2 – Disciplinas que apresentam conteúdo de empreendedorismo 

Instituição Disciplina específica de empreendedorismo

A
 Não há uma disciplina específica.

B

 Há uma disciplina específica de Empreendedorismo que tem como objetivo
dar subsídios ao egresso para entender o processo empreendedor,  além de
analisar as inúmeras possibilidades para estruturação, apoio e financiamento
para  seu  próprio  negócio.  Dessa  forma,  busca-se  a  formação  do  cidadão
protagonista do mundo amplo e diversificado e em condições de interpretar
situações e realizar escolhas para a carreira, para os negócios e para a vida.

 Na disciplina são tratados conceitos básicos de empreendedorismo, como: o
empreendedorismo  e  o  desenvolvimento  econômico;  tipos  de
empreendedorismo;  ideia  x  oportunidade,  perfil  empreendedor  e  inovação;
metodologias  empreendedoras  (Canvas  e  Plano  de  negócio);
empreendedorismo  social,  economia  criativa  e  desing  thinking;  gestão  da
inovação;  fontes  de  assessoria  e  financiamento  (incubadoras,  institutos,
franchising,  capitalista  de  risco  e  investidor  anjo);  arranjos  empresariais;
startup; o perfil do futuro empreendedor.

 As Atividades Complementares que são práticas acadêmicas obrigatórias de
múltiplos  formatos,  dentre  outros  apresenta  o  objetivo  de  estimular  as
atividades de caráter solidário e incentivar a tomada de iniciativa e o espírito
empreendedor dos alunos.

 Não  há  uma  disciplina  específica.  Apresenta  as  Atividades  Práticas
Supervisionadas (APS), que são atividades acadêmicas desenvolvidas sob a



C
orientação, supervisão e avaliação de docentes, e desenvolvidas sob a forma
de  estudos  dirigidos,  trabalhos  individuais,  trabalhos  em  grupo,
desenvolvimento de projetos, atividades em laboratório, atividades de campo,
oficinas,  pesquisas,  estudos  de  casos,  seminários,  desenvolvimento  de
trabalhos  acadêmicos,  dentre  outros  como  disciplina  que  através  da
interdisciplinaridade  trabalha  a  solução  de  problemas  reais  da  área  de
construção civil. 

D  Não há uma disciplina específica.
Fonte: Os autores

Quadro 3 – A interdisciplinaridade e o perfil empreendedor

Instituição
Interdisciplinaridade que promova e desenvolva o perfil empreendedor.

A

 Utiliza a Extensão é um processo educativo, cultural e científico que articula
o  ensino  e  a  pesquisa,  viabilizando a  relação  transformadora  entre  IES  e
sociedade. Possibilita  aos  profissionais  da  Instituição,  desde  o  início,
integrarem-se  às  realidades  das  comunidades,  numa  ação  de  mão  dupla,
exercitando  na  prática  os  conhecimentos  recebidos  no  Ensino  Superior,
enquanto,  da  parte  da  sociedade,  torna-se  esta  beneficiária  dos  saberes
vivenciados e acumulados por docentes e discentes, integrando os cursos de
graduação e de pós-graduação, com atividade de iniciação científica e com
setores de administração da Instituição.

 Há o Núcleo de Prática de Engenharia, que atende gratuitamente à população
de baixa renda em busca de orientação técnica em engenharia; O curso conta
com  o  Núcleo  de  Práticas  de  Engenharia.  Referido  Núcleo  atende
gratuitamente à população de baixa renda que busca por orientação técnica
em  engenharia,  complementando,  assim,  o  desenvolvimento  de  atividades
práticas dos alunos. O Núcleo atua em atividades que atendem às demandas
internas  e  externas  da  Instituição,  demandas  das  comunidades  e  do  seu
entorno, integrando o meio acadêmico e técnico-científico à sociedade. Nesta
perspectiva, empreende ações conjuntas com a iniciativa privada, governos,
ONGs,  OSCIPs  e  outras  formas  de  Organizações  Sociais,  no  sentido  de
buscar  soluções,  propostas  e  ações  concretas  frente  às  questões  da
Engenharia. Ocorre incentivos a Projetos de Pesquisa e de Extensão.

B

 O último ciclo é o que promove a integração do perfil do egresso almejado:
visto  que  o  aluno  já  terá  tido  experiências  de  formação  com  conteúdos
básicos,  profissionalizantes  e  específicos  do  Engenheiro  Civil.  Ele  terá
desenvolvido habilidades e competências relevantes para atuação na área de
Engenharia ao longo do seu percurso formativo no eixo de prática e carreira e
terá  condição  de  criar  novas  possibilidades  de  trabalho  fomentadas  pela
disciplina de Empreendedorismo. A disciplina Empreendedorismo tem como
objetivo dar subsídios ao egresso para entender  o processo empreendedor,
além  de  analisar  as  inúmeras  possibilidades  para  estruturação,  apoio  e
financiamento para seu próprio negócio. Dessa forma, busca-se a formação do
cidadão protagonista  do  mundo amplo  e  diversificado e  em condições  de
interpretar situações e realizar escolhas para a carreira, para os negócios e
para a vida.

 O núcleo básico do curso de Engenharia encontra-se em sintonia com um dos
principais  objetivos  da  IES  que  é  o  de  “preparar  profissionais  éticos  e
competentes, capazes de contribuir para o desenvolvimento da região e o bem-
estar e qualidade de vida de seus cidadãos”. Também está em consonância
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com  a  missão  da  IES  que  é  “investir  em um  processo  de  ensino  e
aprendizagem que capacite os seus egressos a atenderem às necessidades e
expectativas do mercado de trabalho e da sociedade, com competência para
formular, sistematizar e socializar conhecimentos em suas áreas de atuação.
Para  alcançar  esse  objetivo,  a  Instituição  promove  a  educação  superior
integrando  o  ensino  e  a  extensão,  visando  à  formação  de  sujeitos
empreendedores e comprometidos com o auto-conhecimento, a transformação
social, cultural, política e econômica do Estado e da região”.

 Já o Bloco Complementar: composto por disciplinas que tem por finalidade
proporcionar  ao  aluno  conhecimentos  de  natureza  abrangente  e  que
possibilitam sua inserção no mercado de trabalho com  visão holística dos
empreendimentos, compatibilizando sua especialidade da área de exatas com
a  globalidade  do  seu  entorno.  São  disciplinas  como  “Economia  e
Administração”, “Estatística Descritiva” e “Estatística Indutiva”. Vale notar
que os  conteúdos de “Informática” no Núcleo Básico também contribuem
para a rápida colocação do egresso no mercado de trabalho, pois estão em
sintonia com o perfil generalista do profissional moderno.

D
 A interdisciplinaridade será uma estratégia de abordagem em que duas ou

mais disciplinas poderão interagir, estabelecendo relações entre os conteúdos,
com  o  objetivo  de  proporcionar  um  conhecimento  mais  abrangente  e
contextualizado  ao  aluno.  Nessa  concepção,  permanecerão  os  interesses
próprios  de  cada  disciplina,  porém,  buscando  soluções  dos  seus  próprios
problemas através da articulação com as outras disciplinas. No modelo KLS
2.0, essa articulação se iniciará com a escolha das disciplinas de fundamento
que embasarão as disciplinas profissionalizantes,  as  quais darão suporte,  a
partir das competências previstas e desenvolvidas, para a atuação do futuro
egresso nas diferentes áreas da profissão.

 Além  dessa  maleabilidade  na  oferta  e  disposição  de  disciplinas,  a
flexibilização  curricular  se  efetivará  também  por  meio  de  componentes
acadêmicos, tais como: disciplinas optativas, projetos integradores, trabalho
de conclusão de curso e atividades complementares.

 A faculdade reconhecerá a importância de sua contribuição para a melhoria
das  condições  sociais  da  população,  razão  pela  qual  desenvolverá  ensino,
pesquisa  e  extensão  voltados  para  a  diversidade  e  consciência  humana,
buscando o desenvolvimento da democracia,  a promoção da cidadania e o
atendimento  às  demandas  de  diversos  segmentos  da  sociedade.  Por  meio
dessas  políticas,  a  faculdade  buscará  contribuir  para  o  desenvolvimento
econômico  e  social  de  sua  região  por  meio  de  ações  e  programas  de
responsabilidade social, abaixo citadas, integrando as comunidades acadêmica
e  local:  (...)  semana  global  de  empreendedorismo: será  um  evento  que
envolverá  190 países  com o  objetivo  de  fortalecer  e  disseminar  a  cultura
empreendedora,  conectando,  capacitando  e  inspirando  as  pessoas  a
empreender  a partir  do movimento.  A faculdade participará  todos os anos
dessa semana, que ocorrerá durante todo o mês de novembro, por meio de
diversas atividades, como oficinas, workshops, palestras, feiras, apresentação
de projetos, e envolverá alunos, professores, colaboradores e a comunidade,
abordando o empreendedorismo de alguma maneira. 

Fonte: Os autores

Observa-se que, tanto nos objetivos gerais do curso quanto no perfil do egresso nas áreas de

atuação  do  profissional,  a  palavra  empreendedor  ou  empreendedorismo  aparece,

demonstrando que há tentativas,  ainda que tímidas,  no sentido de oportunizar  a formação

empreendedora aos egressos dos cursos das instituições analisadas.



Apenas  uma  instituição  a  “B”  oferta  na  sua  matriz  curricular  uma  disciplina  de

Empreendedorismo,  as  demais  procuram  possibilitar  a  prática  do  empreendedorismo  em

outras  disciplinas,  como:  Projetos  Integradores,  Estágio  Escola,  Estágios  Supervisionados,

Atividades Complementares etc. Resta saber, se tais conteúdos estão sendo explorados para

desenvolver produtos, serviços, negócios. 

Observa-se também que apesar de se conhecer a prática da interdisciplinaridade através do

Projeto Integrador, de disciplinas transversais ou núcleos de prática, os PPCs dos cursos não

deixam isto claro. Entendendo que a prática da interdisciplinaridade facilita a possibilidade de

se trabalhar às habilidades empreendedoras, quando se desafia o aluno a pensar e aplicar de

forma ampla  o  conteúdo  estudado  numa dada  disciplina,  transcendendo  o  conteúdo  para

outras disciplinas. Claro que isto envolve uma estrutura e política educacional que orientem

para esta prática, contudo não se imagina de forma diferente nos dias de hoje o ensino da

engenharia.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quanto  ao  objetivo  proposto  no  início  do  trabalho,  qual  seja:  verificar  se  os  Projetos

Pedagógicos dos cursos de Engenharia Civil das instituições de ensino estudadas contemplam

a formação empreendedora no perfil de seus egressos, foi possível verificar que grande parte

delas  procura  desenvolver  políticas  orientadas  ao  empreendedorismo  seja  através  de

disciplinas  específicas  ou  transversais,  bem  como  na  realização  de  atividades

interdisciplinares.

Entretanto,  tais  iniciativas  ainda  são tímidas  tendo em vista  o  lugar  central  ocupado pela

Engenharia na geração de conhecimento,  tecnologias  e inovações,  é estratégico considerar

essas tendências e dar ênfase à melhoria da qualidade dos cursos oferecidos no país, a fim de

aumentar a produtividade e ampliar as possibilidades de crescimento econômico. 

O que nos leva a concluir  que as Instituições avaliadas devem rever seu PPC, procurando

fomentar  as  políticas  e  ações  capazes  de  consolidar  a  educação  empreendedora,

desenvolvendo assim, habilidades e competências que proporcionem um perfil do egresso do

curso de graduação em engenharia civil  generalista,  humanista,  crítico,  reflexivo,  criativo,

cooperativo, ético, apto a pesquisar, desenvolver, adaptar e utilizar novas tecnologias, com



atuação  inovadora  e  empreendedora,  capaz  de  reconhecer  as  necessidades  dos  usuários,

formulando problemas  a  partir  dessas  necessidades  e  de oportunidades  de melhorias  para

projetar soluções criativas de Engenharia, com transversalidade em sua prática, considerando

os aspectos globais, políticos, econômicos, sociais, ambientais, culturais e capaz de atuar e

adaptar-se às novas demandas da sociedade e do mundo do trabalho com postura isenta de

qualquer  tipo  de  discriminação  e  comprometido  com  a  responsabilidade  social  e  o

desenvolvimento sustentável. (BRASIL, 2018). 

Diante do exposto, é recomendável que os cursos de Engenharia incluam em suas matrizes

curriculares  disciplinas  relacionadas,  diretamente  ou  indiretamente,  ao  ensino  do

empreendedorismo.  Entre  essas disciplinas,  merece destaque aquelas cujo foco principal  é

levar  aos  acadêmicos  o  conhecimento  teórico  conceitual,  técnico  e  prático  do

empreendedorismo em si, por meio da orientação no processo de desenvolvimento de novos

negócios, bem como a concepção, elaboração e análise de um plano de negócio. Esses temas

podem ser tratados em disciplinas denominadas na matriz curricular de Empreendedorismo ou

Desenvolvimento de novos empreendimentos.  Outras disciplinas que indiretamente podem

oferecer a base da capacitação para a obtenção de melhores administradores e gestores de

negócios  são  aquelas  relacionadas  à  teoria  econômica,  fundamental  na  hora  de  gerir  um

negócio,  teoria  trabalhista,  administração  e  gestão  de  pessoas,  que  permitem  gerenciar

pessoas, contornar conflitos e ver a organização como processo de satisfação das necessidades

do cliente, em permanente interação com o meio onde atua. Também a engenharia de produto

pode fornecer  conhecimentos  de  como pesquisar  mercado,  gerir  uma marca  e  noções  de

marketing.  A metodologia  de solução de problemas pode auxiliar  na definição de onde e

como chegar, garantir a execução do planejado, avaliar e corrigir os desvios. 
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THE  ENTREPRENEURIAL  EDUCATION  IN  THE  PEDAGOGICAL
PROJECTS  OF  THE  CIVIL  ENGINEERING  COURSES  OF  THE
NORTH VECTOR INSTITUTIONS OF BELO HORIZONTE

Abstract: Given the growing transformations in market structures, the accelerated process of

technological  innovation,  the  aggressive  global  competition  and  the  extensive  access  to

information experienced today, entrepreneurship education presents itself as a development

tool capable of contributing to a new formation based on cultural diversity and the process of

social  inclusion  as  opposed  to  the  great  inequalities  and  processes  of  social  exclusion

determined  by  differences  in  income,  power  and  knowledge.  Brazil  faces  difficulty  in

competing in the international market due, among other factors, to the low score obtained in

the indicator related to human resources and research, especially to graduates in Sciences

and  Engineering.  Therefore,  it  is  discussed  the  need  to  update  the  National  Curricular

Guidelines for Engineering courses, in order to combine solid technical training with a more

humanistic and entrepreneurial formation. Vector Norte of the city of Belo Horizonte has

consolidated itself as a new pole of industrial, commercial and real estate expansion in the

saturated central and southern areas of the city, thus requiring entrepreneurial actions that

can effectively collaborate to improve the quality of life of population. It is believed that the

graduates of the Civil Engineering courses, due to the characteristics of the interventions

necessary for the development of this region, would be able to provide the implementation of

new enterprises generating jobs, housing, schools, hospitals, etc. It was then sought to know

if the Pedagogical Projects of Private Institutions of the Civil Engineering Courses of the

Northern Vector of Belo Horizonte contemplate the entrepreneurial formation in the profile

of their graduates.

Keywords: Entrepreneurial  Education.  Civil  Engineering.  Pedagogical  Course  Project.

Vector North of Belo Horizonte.
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Resumo: Esse artigo  tem por objetivo  apresentar  o projeto de pesquisa que se pretende

defender  na  dissertação  de  mestrado  do  Programa  de  Pós-graduação  em  Educação

Tecnológica  do CEFET/MG sobre a formação pedagógica  dos  docentes  engenheiros.  Os

cursos de graduação em engenharia formam profissionais para trabalhar em diversas áreas:

Alimentos,  Ambiental,  Eletrônica,  Produção  e  outras.  Acontece  que  muitos/as  desses/as

profissionais formados/as em engenharia se tornam professores/as nos cursos de Educação

Profissional e Tecnológica (EPT), mas não são preparados/as para isso em sua graduação. A

maioria  dos  cursos  de  engenharia,  diferentemente  das  licenciaturas,  não  tem  seu  foco

voltado  para  a  formação  pedagógica  e  para  a  docência.  A  partir  deste  fato,  buscando

entender  melhor  a  atuação  do/a  professor/a  engenheiro/a,  seu  modo  de  agir,  pensar,

aprender e ensinar, este trabalho tem como objetivo analisar e compreender como se dá a
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Pedagógica em Administração (PROFOP) em Gestão de processos Gerenciais e Administração de Empresas.
Instrutor de Aprendizagem do CIEE/MG.



prática docente dos/as professores/as engenheiros/as da Educação Profissional Técnica de

Nível Médio (EPTNM) do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas

Gerais (IFMG), a fim de verificar a sua relação com a formação pedagógica. Será utilizado

nesta pesquisa uma abordagem qualitativa, em que os procedimentos adotados para coleta

de dados serão a pesquisa documental,  a pesquisa bibliográfica e o estudo de caso e os

instrumentos  de  coleta  de  dados  serão a  entrevista  semiestruturada  e  a  observação  não

participante.  O lócus da pesquisa será o IFMG. A instituição foi  escolhida como campo

empírico  da  pesquisa,  por  ter  um  número  expressivo  de  professores/as  engenheiros/as

atuando na EPTNM.

Palavras-chave:  Prática docente. Formação docente. Professores engenheiros. Professoras

engenheiras. Educação profissional e tecnológica.

1 INTRODUÇÃO

Os cursos de graduação em engenharia formam profissionais para trabalhar em diversas áreas:

Alimentos, Ambiental, Eletrônica, Produção e outras. Acontece que muitos/as desses/as pro-

fissionais formados/as em engenharia se tornam professores/as nos cursos de EPT, mas não

são preparados/as para isso em sua graduação. A maioria dos cursos de engenharia, diferente-

mente das licenciaturas, não tem seu foco voltado para a formação pedagógica e para a docên-

cia.

A partir deste fato, surgem vários questionamentos: O que leva o/a profissional formado/a em

engenharia a se tornar professor/a? Estes/as profissionais entendem o que é a formação peda-

gógica e qual a sua importância? Eles/as buscam a formação pedagógica ou julgam que só o

domínio do conteúdo é suficiente para ser docente? Como eles/as avaliam seus/suas alunos/

as? Como eles/as lidam com as dificuldades de aprendizagem dos/as discentes? Quais recur-

sos didáticos e metodologias utilizam em suas aulas? Quais são as suas maiores dificuldades

como professores/as?

Buscando entender melhor a atuação do/a professor/a engenheiro/a, seu modo de agir, pensar,

aprender e ensinar, temos como questão de pesquisa: Como se dá a prática docente dos/as

professores/as engenheiros/as da EPTNM do IFMG e qual a sua relação com a formação pe-

dagógica?



Essa pesquisa se justifica, devido a importância de se analisar como está ocorrendo a prática

docente de professores/as não licenciados/as, na EPTNM, modalidade de curso que está se ex-

pandindo cada vez mais pelo país. De acordo com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas

Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2019) em 2017, o Brasil teve quase 1,8 milhões de ma-

trículas na EPTNM e pretende-se alcançar o número de 5.224.584 matrículas até 2024, garan-

tindo que 50% dessas matrículas estejam na rede pública.

Para localizar produções acadêmicas correlatas à temática deste trabalho, foi feito um levanta-

mento no catálogo de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de

Nível Superior (CAPES) e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD)

do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT). Os descritores utili-

zados e os resultados são apresentados na Tabela 1.

Tabela 1 - Total de produções acadêmicas encontradas, de acordo com os descritores utiliza-
dos, no período de 2002 a 2019.

Descritores CAPES BDTD
"Professores Engenheiros" 8 10
"Professoras Engenheiras" 0 10
"Professores da Educação Profissional Técnica de Nível Médio" 22 5
"Professoras da Educação Profissional Técnica de Nível Médio" 0 5
"Prática docente do professor engenheiro" 1 1
"Prática docente da professora engenheira" 0 1

Fonte: Dados de pesquisa (2019).

A análise dos dados de forma quantitativa apresentados na Tabela 1, demonstra que existe um

pequeno número de produções (teses e dissertações) que tratam do tema, sugerindo que ainda

há espaço para esta pesquisa.

2 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, FORMAÇÃO E PRÁTICA DOCENTE

A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), alterada pela Lei nº 11.741, de

16 de julho de 2008 (BRASIL, 2008), define que a EPT abrangerá os seguintes cursos:

I. de formação inicial e continuada ou qualificação profissional;        

II. de educação profissional técnica de nível médio;       

III. de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação.



Em se tratando da EPTNM a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), alte-

rada pela Lei nº 11.741 de 16 de julho de 2008 (BRASIL, 2008), institui que no ensino médio,

atendida a formação geral do educando, ele poderá prepará-lo para o exercício de profissões

técnicas. E de acordo com a resolução CNE/CEB Nº 6, de 20 de setembro de 2012 (BRASIL,

2012), os cursos da EPTNM têm por finalidade proporcionar ao estudante conhecimentos, sa-

beres e competências profissionais necessários ao exercício profissional e da cidadania, com

base nos fundamentos científico-tecnológicos, sócio históricos e culturais.

Concorda-se  com os  vários  autores  que  defendem  a  formação  ampla  do/da  estudante  na

EPTNM. Segundo Costa (2017, p.260) a educação profissional “forma para o mundo do tra-

balho, na perspectiva de uma formação integral que unifique a formação humana com a for-

mação técnica”. Ciavatta (2014, p.190-191) destaca que a “[...] educação politécnica como

educação omnilateral ou formação em todos os aspectos da vida humana – física, intelectual,

estética, moral e para o trabalho, integrando a formação geral e a educação profissional”. Para

Moura (2013, p. 715) “conceber e materializar um tipo de ensino médio que garanta uma base

unitária para todos, fundamentado na concepção de formação humana integral, tendo como ei-

xos estruturantes o trabalho, a ciência, a tecnologia e a cultura”. Já para Ramos (2014, p. 94) a

formação integral é colocada como uma “formação humana, com base na integração de todas

as dimensões da vida no processo educativo, visando à formação omnilateral dos sujeitos”.

A atuação do/a professor/a na EPT tem muitas especificidades, o que requer uma formação

específica para que haja um bom desempenho. Além disso, há de se pensar em uma formação

didático-pedagógica para esse/a profissional (MACHADO, 2008). Assim sendo, concorda-se

com Costa (2017, p. 271) sobre “a importância de se formar para a profissão professor, sobre-

tudo para a docência na educação profissional, considerando a finalidade mor desta modalida-

de de ensino que é a habilitação profissional do técnico de nível médio”.

Para Saviani (2009) a formação de professores/as acontece de acordo com dois modelos,

a) modelo dos conteúdos culturais-cognitivos: para este modelo, a formação do pro-
fessor se esgota na cultura geral e no domínio específico dos conteúdos da área de
conhecimento correspondente à disciplina que irá lecionar.

b) modelo pedagógico-didático: contrapondo-se ao anterior, este modelo considera
que a formação do professor propriamente dita só se completa com o efetivo preparo
pedagógico-didático. (SAVIANI, 2009, p. 148-149).

O autor expõe que nas universidades tem-se adotado com predominância o modelo dos conte-

údos, não se preocupando com a formação específica do/a professor/a, isto é, com o preparo



pedagógico-didático. Ainda segundo o autor, esse dilema entre a escolha de um ou outro mo-

delo, deve ser superado, sendo que nos cursos de formação de professores/as devem ser arti-

culados os dois modelos, fornecendo uma formação completa para o/a docente (SAVIANI,

2009).

Segundo Tardif (2014, p.39) “o professor ideal é alguém que deve conhecer sua matéria, sua

disciplina e seu programa, além de possuir certos conhecimentos relativos as ciências da edu-

cação e à pedagogia e desenvolver um saber prático baseado em sua experiência cotidiana”.

Então, somente o domínio do conteúdo não é mais suficiente para a atuação docente, é neces-

sário que ele/ela adquira uma formação pedagógica, visto que neste tipo de formação se refle-

te sobre a prática docente e aprofunda-se em abordagens pedagógicas apropriadas para educa-

ção, tornando o/a docente capaz de ensinar os conhecimentos empíricos, além de desenvolver

uma didática coerente com a modalidade de ensino (OLIVEIRA, 2017). Além disso, é neces-

sário que o/a docente mobilize diversos saberes no ambiente escolar e na sala de aula, para de-

sempenhar seu papel como professor/a.

2.1 Saberes docentes

Segundo Tardif (2014), os saberes docentes podem ser divididos nas categorias: disciplinares,

curriculares, da formação profissional (incluindo os das ciências da educação e da ideologia

pedagógica) e experienciais.

Os saberes da formação profissional são um conjunto de saberes transmitidos pelas institui-

ções de formação de professores/as especialmente. Esses saberes podem ser incorporados à

prática docente, que no âmbito institucional acontece através da formação inicial e continua-

da, mas a prática docente não é apenas um objeto de saber das ciências da educação, ela é

também uma atividade que mobiliza diversos saberes que podem ser chamados de pedagógi-

cos (TARDIF, 2014).

Os saberes pedagógicos apresentam-se como doutrinas ou concepções provenientes de refle-

xões, sobre a prática educativa no sentido amplo do termo (TARDIF, 2014).

Os saberes disciplinares são provenientes  das mais  diversas disciplinas  (história,  biologia,

etc.)  ofertadas  nas universidades,  são fruto dos saberes  que dispõe nossa sociedade e são

transmitidos independente dos cursos de formação de professores/as e das faculdades de edu-

cação.



Os saberes curriculares correspondem aos discursos, objetivos, conteúdos e métodos apresen-

tados sob a forma de programas escolares, que os/as professores/as devem aprender a aplicar.

Os saberes experienciais ou práticos são desenvolvidos no exercício de suas funções como

professor/a e, na prática de sua profissão. Esses saberes emergem da experiência e por ela são

validados. Nesse sentido, incorporam-se à experiência individual e coletiva sob a forma de

habitus e de habilidades, de saber-fazer e de saber-ser (TARDIF, 2014).

O saber docente é social, plural e temporal. O saber é construído socialmente através das rela-

ções com diversos agentes (alunos/as, pais, professores/as e outros atores escolares). O saber é

plural, devido as suas diversas fontes (da atuação como professor/a, da formação universitária,

dentre outras). O saber dos/as professores/as é temporal, porque é adquirido ao longo da car-

reira docente e história de vida (TARDIF, 2014).

Logo, a prática docente é influenciada pelos diferentes saberes dos/as professores/as, e está re-

lacionada com a pessoa, com sua formação, com a sua experiência de vida e com sua história

profissional, com as suas relações com os/as alunos/as em sala de aula e com os outros atores

escolares na escola, etc.

1 ASPECTOS METODOLÓGICOS

1 Natureza da pesquisa

Será utilizado nesta pesquisa uma abordagem qualitativa, para buscar o conhecimento, a partir

da visão dos sujeitos investigados, estes inseridos em seu contexto social. Segundo Lüdke e

André (2013, p.14),

Há sempre uma tentativa de capturar as “perspectivas dos participantes”, isto é, a
maneira como os informantes encaram as questões que estão sendo focalizadas. Ao
considerar  os diferentes  pontos de vista dos participantes,  os estudos qualitativos
permitem iluminar o dinamismo interno das situações,  geralmente inacessíveis ao
observador externo. (LÜDKE e ANDRÉ, 2013, p. 14).

Na abordagem  qualitativa  o  processo  tem significado  mais  expressivo  que  os  resultados

(BOGDAN e BIKLEN, 1994).

Segundo os objetivos de cada pesquisa social, podemos definir a pesquisa dentro de três gran-

des grupos: estudos exploratórios, descritivos e explicativos (GIL, 2008). Essa pesquisa é ex-

ploratória, visto que objetiva proporcionar maior familiaridade com o problema estudado. Se-



gundo Gil (2008, p.27) “pesquisas exploratórias são desenvolvidas com o objetivo de propor-

cionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato”. Essa pesquisa também

é considerada descritiva, porque pretende-se investigar a prática docente de um determinado

grupo de professores/as. Para Gil (2008, p.28) “as pesquisas deste tipo têm como objetivo pri-

mordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno ou o estabele-

cimento de relações entre variáveis”.

2 Procedimentos e instrumentos de coleta de dados

Os procedimentos adotados para coleta de dados serão a pesquisa documental, a pesquisa bi-

bliográfica e o estudo de caso.

A pesquisa documental se justifica devido a análise das leis e de dados disponibilizados por

instituições. Segundo Rampazzo (2005, p. 52), na pesquisa documental vale-se da análise de

“documentos oficiais: anuários, editoriais, ordens régias, leis, ata, relatórios, ofícios [...].”

A revisão bibliográfica compõe parte significante deste trabalho. De acordo com Rampazzo

(2005, p. 53), “qualquer espécie de pesquisa, em qualquer área, supõe e exige uma pesquisa

bibliográfica prévia, quer para o levantamento da situação da questão, quer para fundamenta-

ção teórica, ou ainda para justificar os limites e contribuições da própria pesquisa”.

O estudo de caso segundo Rampazzo (2005, p. 55), “é a pesquisa sobre um determinado indi-

víduo, família, grupo ou comunidade para examinar aspectos variados de sua vida”. Já para

Yin (2010, p.39) é “[...] uma investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâ-

neo em profundidade e em seu contexto de vida real [...].”  Portanto, considera-se que o estu-

do de caso seja pertinente a pesquisa, visto que a investigação se dará em um lócus definido, o

IFMG, e os sujeitos da pesquisa serão um determinado grupo de professores/as.

A entrevista semiestruturada e a observação não participante serão os instrumentos de coleta

de dados. A entrevista é a técnica em que o pesquisador se apresenta frente ao investigado e

lhe formula perguntas, com o objetivo de obtenção das informações que interessam à investi-

gação, é uma das técnicas mais utilizadas nas ciências sociais (GIL, 2008). A entrevista semi-

estruturada será utilizada para identificar os percursos formativos e entender as concepções

sobre a prática docente, dos profissionais investigados. Este tipo de entrevista tem um roteiro

prévio para orientar o entrevistador, mas que é flexível.

De acordo com Lüdke e André (2013, p.33),



Parece-nos claro que o tipo de entrevista mais adequado para o trabalho de pesquisa
em educação aproxima-se mais dos esquemas mais livres, menos estruturados. [...]
especialmente nas entrevistas não totalmente estruturadas, onde não há a imposição
de uma ordem rígida de questões, o entrevistado discorre sobre o tema proposto com
base nas informações que ele detém e que no fundo são a verdadeira razão da entre-
vista. (LÜDKE e ANDRÉ, 2013, p. 33).

A observação usa os sentidos com vistas a adquirir os conhecimentos necessários para o coti-

diano, sua grande vantagem sobre outras técnicas está na percepção dos fatos diretamente,

sem qualquer intermediação (GIL, 2008). Será utilizada a observação não participante para

verificar como são planejadas e executadas as aulas dos sujeitos pesquisados. Neste tipo de

observação o pesquisador permanece alheio ao processo que está pesquisando, tendo um pa-

pel de espectador do objeto observado (GIL, 2008).

Espera-se que correlacionando os dados obtidos nas entrevistas e nas observações, mediante a

luz da teoria, se atinja os objetivos dessa pesquisa.

Cabe destacar, que esta pesquisa irá seguir os aspectos éticos indicados nas diretrizes para

pesquisa com seres humanos, determinadas pela Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacio-

nal de Saúde.

3 Campo empírico e participantes da pesquisa

Será utilizado como lócus da pesquisa, o IFMG. A instituição foi escolhida como campo em-

pírico da pesquisa, por ter um número expressivo de professores/as engenheiros/as atuando na

EPTNM, estes/as que serão os sujeitos participantes dessa pesquisa. Os/As professores/as do

IFMG, ingressam na instituição através de concursos públicos para o cargo de professor da

educação básica, técnica e tecnológica, tendo como regime de trabalho 20h, 40h ou 40h com

dedicação exclusiva. A seguir, faz-se uma breve contextualização da instituição.

A Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2008), criou vários institutos federais,

entre eles o IFMG, que foi resultado da união dos Centros Federais de Educação Tecnológica

de Ouro Preto e de Bambuí, da Escola Agrotécnica Federal de São João Evangelista e das uni-

dades de ensino descentralizadas de Formiga e Congonhas.

O IFMG faz parte da rede federal de educação profissional e tecnológica do país e atualmente

é composto pela reitoria, com sede em Belo Horizonte/MG e mais 18 campi: Bambuí, Betim,

Congonhas, Formiga, Governador Valadares, Ibirité, Ouro Branco, Ouro Preto, Ribeirão das

Neves, Sabará, Santa Luzia e São João Evangelista,  além dos  campi avançados de Arcos,

Conselheiro Lafaiete, Ipatinga, Piumhi, Itabirito e Ponte Nova (IFMG, 2019).



Os Institutos Federais têm por finalidades e características,

Ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e modalidades,
formando e qualificando cidadãos com vistas na atuação profissional nos diversos
setores da economia, com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regio-
nal e nacional. (BRASIL, 2008).

Conforme sua finalidade o IFMG oferta cursos nos níveis e modalidades: formação inicial e

continuada, ensino técnico (integrado ao ensino médio, concomitante, subsequente e educação

de jovens e adultos), ensino superior (bacharelado, licenciatura e tecnologia), pós-graduação

lato sensu e stricto sensu (IFMG, 2019).

A Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2008), define que o IFMG deve ga-

rantir o mínimo de 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para os cursos de educação pro-

fissional técnica de nível médio (prioritariamente na forma de cursos integrados) e o mínimo

de 20% (vinte por cento) de suas vagas para atender os cursos de licenciatura.

2 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Essa dissertação será resultado de um projeto de pesquisa desenvolvido dentro da linha de

pesquisa Processos Formativos em Educação Tecnológica do Programa de Pós-Graduação em

Educação Tecnológica do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais, que en-

foca estudos sobre os processos formativos na área da EPT, em instituições educacionais, des-

tacando temas que relacionam o trabalho, a educação e mudanças societárias.

Assim, para que seja possível atingir os objetivos da pesquisa da dissertação pretende-se ana-

lisar e compreender como se dá a prática docente dos/as professores/as engenheiros/as da

EPTNM do IFMG, a fim de verificar a sua relação com a formação pedagógica. Bem como,

identificar os percursos formativos dos/as docentes investigados/as; entender as concepções

sobre a prática docente, a partir dos/as professores/as e verificar como são planejadas e execu-

tadas as aulas.
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THE  PEDAGOGICAL  TRAINING  AND  TEACHER  PRACTICE  OF
TEACHERS ENGINEERS OF MIDDLE TECHNICAL PROFESSIONAL
EDUCATION

Abstract: This article aims to present the research project that is intended to be defended in

the  master's  dissertation  of  the  Postgraduate  Program  in  Technological  Education  of

CEFET/MG  on  the  pedagogical  formation  of  the  teaching  engineers.  This  Engineering

undergraduate courses train professionals to work in various areas: Food, Environmental,

Electronics, Production and others. It turns out that many of these engineering graduates



become teachers in the Vocational and Technological Education (EFA) courses, but are not

prepared for it upon graduation. Most engineering courses, unlike undergraduate degrees, do

not focus on pedagogical training and teaching. From this fact, seeking to better understand

the performance of the teacher engineer, his way of acting, thinking, learning and teaching,

this paper aims to analyze and understand how teachers practice teaching / the engineers of

the  Secondary  Technical  Vocational  Education  (EPTNM)  of  the  Federal  Institute  of

Education, Science and Technology of Minas Gerais (IFMG), in order to verify its relation

with the  pedagogical  formation.  Some of  the authors  used in  the  theoretical  basis  were:

Saviani (2009), Tardif (2014), Moura (2013), Ramos (2014), Ciavatta (2014), Costa (2017),

besides laws and other normative documents. A qualitative approach will  be used in this

research, in which the procedures adopted for data collection will be documentary research,

bibliographic  research and case  study  and the  data  collection  instruments  will  be  semi-

structured interviews and non-participant observation. The locus of the research will be the

IFMG.  The  institution  was  chosen  as  the  empirical  field  of  research,  because  it  has  a

significant number of teachers / engineers working at EPTNM.

Keywords:  Teaching  practice.  Teacher  training.  Engineer  teachers.  Professional  and

technological education.
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Resumo: Esse  artigo  apresenta  o  projeto  de  pesquisa  que  se  pretende  defender  como

dissertação  de  mestrado,  no  Programa de  Pós-graduação  em Educação  Tecnológica  do

CEFET/MG.  No  atual  ambiente  da  evolução  tecnológica,  os  engenheiros  da  indústria

brasileira  sofrem  com  importantes  limitadores  para  o  seu  desenvolvimento,  alguns  não

conseguem  sucesso  decisivo  em  um  mercado  que  exige  atualização  de  conhecimento

constante.  Outros  esbarram na  copiosa  oferta  e  disseminação  da  tecnologia,  suscitando

obsolescência dos profissionais. Este estudo objetiva compreender competências formadoras,

técnicas e humanas, aplicadas nos cursos de engenharia e sua sintonia com as inovações,

pilares  da  quarta  revolução  industrial.  O  método  será  estudo  de  caso,  por  avaliação

qualitativa,  em  organizações  e  escolas.  Pretendemos  identificar  lacunas  no  ensino  da

engenharia disposto para a indústria atual e futura, partindo do pressuposto que a academia

precisa  fornecer  um corpo técnico  especializado,  apresentando profissionais  qualificados

também no uso das artes empresariais como inovação, diagnóstico e proposição de ações.

Durante a pesquisa serão propostas observações, análise de plano de curso e conversas com

estudantes e engenheiros, através de entrevistas em escolas e empresas do ramo industrial. A

partir deste estudo, buscar-se-á dialogar com as pesquisas anteriormente realizadas sobre

temas correlatos, cooperando com as discussões acadêmicas e, consequentemente, cotizar-se

na  construção  do  conhecimento  sobre  educação  tecnológica,  considerando  suas

possibilidades na formação técnica e, sobretudo, humana dos profissionais necessários para

o sucesso do ecossistema: academia e indústria.



Palavras-chave:  Formação  Tecnológica.  Competências. Indústria  4.0.  Manufatura
Avançada. Quarta Revolução Industrial.

1 INTRODUÇÃO

A Quarta Revolução Industrial, que pode ser identificada pela aplicação consuetudinária de

inteligência  artificial,  robótica,  manufatura  aditiva,  nanotecnologia  e  outras  tecnologias

habilitadoras,  está colocando em questão a distribuição e aptidões de trabalhadores  e seus

respectivos  postos  de  trabalho.  Tamanho  impacto  ocorre  prevalentemente  em  grandes

economias,  incluindo-se o Brasil,  conforme avaliou o Fórum Econômico Mundial  em seu

encontro  anual  de  Davos,  nos  Alpes  suíços.  Essa  nova  revolução,  atrelando  mudanças

socioeconômicas e demográficas, afetará os modelos de negócios e o mercado de trabalho,

afetando setores da economia e regiões geográficas (SETECO, 2016). 

Em nosso trabalho de pesquisa, são discutidos os desafios impostos pela Quarta Revolução

Industrial ao modo como se atua na engenharia e como se adquire conhecimento correlato,

além dos possíveis impactos que a Industria 4.0 terá na estrutura acadêmica, na manutenção e

atualização  dos  currículos.  Todo o  campo do trabalho,  empregos  e  relações  laborais  está

sendo  afetado  por  essa  revolução,  trata-se  aqui  de  ver  como  isso  vem  ocorrendo,

especificamente para os engenheiros egressos dos cursos de formação profissional no Brasil e

levantar  as  questões  e  possíveis  respostas  que direcionem a mais  acertada  introdução das

competências  técnicas  e  humanas,  requeridas  pela  indústria  nacional,  nas  condutas

curriculares formativas em engenharia.

Como hipótese,  observamos que alterações provocadas pela quarta revolução industrial  na

execução e aplicação da função da engenharia, mais atualizada e flexível, levam forçosamente

a  uma  abordagem  sobre  novas  habilidades,  novos  treinamentos  e  retreinamentos  dos

estudantes, também dos egressos. Veremos que será na educação profissional tecnológica e na

extensão universitária, que se buscarão algumas respostas e se formularão questionamentos

sobre os melhores caminhos a serem adotados, a fim de não se deixar escapar a oportunidade

de preparar as futuras gerações para um mundo que já se apresenta na realidade.

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1 Mestrando  no  Programa  de  Pós-graduação  em Educação  Tecnológica  do  CEFET/MG.  Pós-graduado  em
Marketing pela ESPM, com MBA pela Fundação Dom Cabral.  Graduado em Engenharia Elétrica pela Escola
Politécnica da USP.
2 Doutora em Educação, pela UFMG. Mestre em Tecnologia, pelo CEFET/MG. Graduada em Engenharia Civil
pela UFMG. Graduada em Licenciatura Plena pela ULTRAMIG.



2 ENGENHARIA NA INDÚSTRIA.

A Primeira Revolução Industrial consolidou o capitalismo, aumentou de forma acelerada a

produtividade  do  trabalho,  originou  novos  procedimentos  sociais,  novas  formas  de

acumulação  de  capital,  novos  modelos  políticos  e  uma  nova  visão  do  mundo

(CAVALCANTE 2011).

Ao longo da história seguinte surgiram muitos outros momentos disruptivos, desta vez graças

aos avanços técnicos implementados de forma mais abrangente na sociedade. A diferença do

momento  atual  é  a  velocidade  com que as  mudanças  se  sucedem,  em um ritmo bastante

acelerado.  A  primeira  revolução  industrial  (1760)  propôs  inovações  mecânicas  como  a

máquina a vapor e a ferrovia; a segunda (1910) abrangeu a produção em massa através da

eletrificação; a terceira (1950) popularizou os computadores e a internet. “Agora estamos às

portas  da  Quarta  Revolução  Industrial,  que  seria  caracterizada  pela  conectividade  dos

aparelhos, as comunicações móveis, as redes sociais e a IA. Trata-se de uma época em que as

barreiras entre o mundo físico e o digital  são mais confusas, e o consumidor está sempre

conectado”,  descreve Guillermo Padilla,  sócio-diretor de Consultoria de Gestão da KPMG

Espanha (FERNANDEZ, 2016).

Um dos maiores impactos dessa nova revolução industrial será logo sentido no mercado de

trabalho.  O Relatório  do Fórum Econômico Mundial  – WEF, do inglês  World Economic

Forum (2016),  com base em pesquisa em 15 grandes  países  desenvolvidos  e  emergentes,

prevê a perda líquida de 7,1 milhões de empregos até 2020, devido a redundância, automação

ou desintermediação,  afetando principalmente certos empregos administrativos.  Essa perda

poderá ser parcialmente compensada pela criação de 2,1 milhões de empregos em áreas mais

especializadas,  como computação,  matemática,  arquitetura  e  engenharia,  além de mídia  e

entretenimento (WORLD ECONOMIC FORUM, 2016).

Debruçando  nossa  atenção  para  a  engenharia,  podemos  relatar  o  impacto  da  manufatura

avançada,  no  contexto  Indústria  4.0,  como  relevante.  Os  engenheiros  passam  por  uma

formação acadêmica mais cartesiana,  até mesmo rotulada como rígida em vários aspectos.

Entretanto  imaginamos  que se torne  uma realidade  em curto espaço de tempo a “fábrica

inteligente”, aonde princípio básico é que as empresas criarão redes inteligentes que poderão

controlar a si mesmas. Nesse cenário como fica o papel do engenheiro? Estamos formando

adequadamente  estes  profissionais  para  as  realidades  adaptativas  e  flexíveis  do  mercado

industrial, atual e futuro?



A  expectativa  é  que  trabalhos  intelectuais  mais  repetitivos  sejam  substituídos  pela

robotização.  A tecnologia  não ameaça  apenas  os trabalhos  de “produção”,  ela  também já

impacta diversas profissões tradicionais. O relatório indica, ainda, que até 2025 um em cada

quatro empregos conhecidos hoje deverá ser substituído por softwares e robôs. Em dez anos,

prevê  Schwab  (2016),  o  consultor  financeiro  de  um banco  será  provavelmente  um robô

equipado com IA para aconselhar o cliente a investir. Soluções de automação em processos

administrativos  são  uma  realidade,  manutenção  em  robôs  industriais  e  controladores  de

drones estão entre as ocupações garantidas no futuro, assim como aquelas nas áreas de saúde,

educação e serviço social, no rastro do envelhecimento da população e do aumento de casos

de assistência  social.  A cultura também sairá ganhando com o aumento da capacidade de

inovação e criação de valor, que não se concentrará apenas no plano tecnológico.

Estarão nossos engenheiros preparados para este cenário? Como está o nível de entendimento

da Indústria 4.0 nas escolas de engenharia  no Brasil? Se a produção e o trabalho manual

repetitivo serão feitos por máquinas, o empenho humano será requisitado em tarefas menos

redundantes, inteligentes e flexíveis (WORLD ECONOMIC FORUM, 2016). 

O tema sobre empregos na Quarta Revolução Industrial é importantíssimo, pois o trabalho faz

parte da identidade da humanidade e é a base da sociedade e da forma como o homem mais

“comum” organiza o seu cotidiano. Sua relevância levou os organizadores do último Fórum

Econômico Mundial de Davos a instalar um Comitê Permanente para refletir sobre o tema.

Esse  comitê  gerou um primeiro  documento  chamado  “Impact  of  Jobs”,  que apresenta  de

início a importância do tema e a dimensão de preocupação que ele gera.

Neste  documento,  disponível  ao  público,  alguns  fatos  importantes  sobressaem  (WORLD

ECONOMIC FORUM, 2016):

a.  Estima-se  que  65%  das  crianças  que  entram  na  escola  primária  hoje  acabarão

trabalhando em tipos de trabalho completamente novos, atualmente inexistentes.

b.  A perspectiva para os próximos cinco anos é predominantemente de substituição de

funções: haverá um deslocamento das funções mais operacionais para aquelas que exigem

uma qualificação maior, devido ao crescimento e ao potencial das transformações da Indústria

4.0.

 “O  futuro  do  emprego  será  feito  por  vagas  que  não  existem,  em  indústrias  que  usam

tecnologias novas, em condições planetárias que nenhum ser humano jamais experimentou”,

diz  David  Ritter  (2016),  CEO do  Greenpeace  Austrália/Pacífico  em uma  coluna  sobre  a



Quarta Revolução Industrial para o jornal britânico The Guardian. Em sua abordagem clássica

os  engenheiros  que  atuam  na  indústria  estão  bastante  atrelados  às  áreas  de  produção  e

manufatura, estas são áreas em transformação muito acelerada. Na figura 1 mostra-se uma

seleção  de  exemplos  a  partir  dos  estudos  feitos  sobre  o  futuro  do  trabalho  no  WORLD

ECONOMIC FORUM (2016).

Figura 1. Empregos a mais e a menos

 Fonte: adaptado de pesquisa futuro dos empregos, WEF (2016).

A Quarta  Revolução  Industrial  pede  profissionais  com maior  destreza  social,  gente  mais

criativa e com aptidão de tomada de decisão em ambientes de incerteza. O novo engenheiro

deve ser propositivo e não reativo, será imperativo saber lidar com novas ideias, que não terão

alicerces  ou  jurisprudência  consolidada.  Notadamente  as  bases  curriculares  dos  cursos  de

engenharia  estarão  provocadas  para  cobrir  mais  flexibilidade  e  adaptação  ao  mundo  em

transformação. Segundo Gabriel Mário Rodrigues: “o maior desafio a ser vencido na Quarta

Revolução Industrial será a transformação das mentes dos que, tendo responsabilidade nos

vários setores que atuam na educação brasileira, deverão perceber que o mundo mudou e que

terão  um papel  de  suma  importância,  para  atender  às  novas  realidades  das  instituições”

(RODRIGUES, 2017).

A figura 2 apresenta os “fatores de mudança: tempo estimado para impactar os modelos de

negócios”. Ela lista os principais fatores industriais de mudanças e interrupções nos modelos

de negócios.



Figura 2. Fatores de mudança: tempo estimado para impactar os modelos de negócio. 

Fonte: pesquisa futuro dos empregos, WEF (2016).

Claramente, para que se possa desfrutar dessa nova realidade de modo profícuo, deve-se ter

pessoal inteligente, mão de obra educada e disponível. O engenheiro requerido é aquele capaz

de resolver problemas inéditos. Aprender em modo contínuo e, assim, saber aplicar as inéditas

soluções que surgem constantemente e incansavelmente será uma habilidade valiosa. Antes de

aventurar-se em desenvolver novos mecanismos tecnológicos, é preciso ser capaz de aplicar

os já disponíveis,  bem como aqueles que chegarão constantemente.  O Brasil,  por ter  uma

numerosa  população  concentrada  em  grandes  cidades,  possui  um  ambiente  propenso  ao

desenvolvimento  do  trabalho  compartilhado  e  da  troca  de  ideias,  redes  de  conhecimento

comum,  em um modelo  de  negócio  colaborativo.  O  tecido  social  que  se  desenvolve  em

grandes polos urbanos é um elemento natural que proporciona a interação entre as pessoas.

Centros de concentração de infraestrutura, como o San Pedro Valley (SPV) de Belo Horizonte

ou  a  Ilha  Digital  em  Recife,  funcionam  como  aceleradores  do  processo  de  inovação,

auxiliando também nesse processo de inovação os parques tecnológicos.

Portanto, convém desenvolver durante a formação profissional em engenharia a capacidade de

aplicar tecnologias, associada à imensa capacidade de criar e navegar em cenários flexíveis,

para que se estabeleça  um alicerce  robusto,  necessário e  primordial  para a manutenção e

criação  de  valor  na  nova economia.  Nesse  contexto,  deve-se  ressaltar  a  tríade  do  ensino

superior,  formada  pelas  áreas  de  Ensino,  Pesquisa  e  Extensão,  como  um  princípio

indissociável da educação das escolas brasileiras. A formação dessa mão de obra deve ser



adequada ao  modo de  ser  profissional  que  está  se  desenvolvendo,  a  fim de  encarar  com

sucesso o desafio da empregabilidade dos engenheiros e sua utilidade na indústria Brasileira. 

Propomos através do resultado desta pesquisa o advento de uma conscientização, que deve

nascer nas universidades e escolas de ensino superior. Uma formação em engenharia que não

reconhece ter uma certa necessidade,  algo que, na proposição deste artigo,  significa poder

almejar um futuro digno para a indústria do Brasil, não saberá dar valor a uma área de alto

valor agregado, como a engenharia aplicada na indústria. Portanto, é necessário preparar bem

um profissional para que ele possa ter condições para exercer atividades críticas e criativas e

contribuir  para um ciclo contínuo de melhoria,  e não simplesmente copiar ou repetir  uma

rotina. Inovação de valor é o conceito que deve nortear o desenvolvimento da educação e do

indivíduo. Trabalho compartilhado será o modus de funcionamento deste indivíduo.

As  ações  de  extensão  tecnológica  nas  escolas  precisam  também  ser  difundidas.  Os

congressos, as feiras tecnológicas e os fóruns de discussão precisam ser aproveitados como

canais  de  comunicação  e  fomento.  Esse  é  seguramente  um  caminho  para  aproximar  a

Academia  e  a  Sociedade.  A Academia  precisa  também contribuir  com um corpo técnico

especializado,  bem como com profissionais  qualificados,  no  uso de  técnicas  empresariais

como  negociação,  diagnóstico  e  proposição  de  ações.  É  importante  que  a  linguagem  da

empresa seja compreendida pelo mundo acadêmico, de forma a estabelecer um fluxo contínuo

de colaboração, centrado na inovação.

1.1 Um movimento em direção à realidade

O mundo está passando por grandes, abruptas e inéditas transformações. Estamos sofrendo

importantes  alterações  nas  relações  sociais,  na  composição  da  cultura  e  na  dinâmica  da

economia, afetando o universo dos profissionais atuais e futuros: seus inter-relacionamentos,

as formas de gerar renda, o valor e fundamentalmente o seu legado.

A quarta revolução industrial,  que reúne a aplicação de soluções em inteligência artificial,

robótica, manufatura aditiva, nanotecnologia, drones, internet das coisas, blockchain, gêmeos

digitais,  veículos  autônomos,  realidade  aumentada  e  virtual,  provocará  uma  mudança  no

paradigma de mercado. A indústria está em discussão de como enfrentar os novos tempos.

Mas o que está sendo pensado na academia?

 O professor alemão Klaus Schwab, fundador do Fórum Econômico Mundial, apresenta em

“A  Quarta  Revolução  Industrial”  a  ideia  de  que  já  estamos  vivendo  nessa  nova  era

(SCHWAB, 2016). Um dos âmbitos mais afetados pelas novas configurações sociais será o do



trabalho  formal  como  conhecemos  hoje.  Caminhamos,  desde  o  final  do  século  XVIII,

organizando a forma com que os homens participam da produção de bens e serviços para a

economia, para a nossa vida. Ao longo do século XX, a atenção voltou-se para as relações de

trabalho e as formas que adquirem, para a proteção às condições de cada trabalhador,  no

ambiente em que ele passa boa parte de seu tempo útil, e para os processos que alavancam o

desenvolvimento das competências que darão apoio à competitividade ou à sustentabilidade

de qualquer organização.  As economias mais impactadas  serão as que usam mão de obra

acessível  como  conveniência  competidora,  como  acontece  nos  países  como  o  Brasil

(CUNHA, 2017).

No artigo recém-publicado na revista Com Censo, Silva e Carvalho comentam:

“O mundo, nos últimos anos, vivência transformações profundas que emergem da 
Quarta Revolução Industrial. Iniciada no século XXI e baseada na revolução digital, 
a Revolução em questão é caracterizada pelo desenvolvimento de tecnologias 
digitais mais sofisticadas e integradas. As mudanças disruptivas, que tais tecnologias
trazem para o mundo do trabalho, reconfiguram as ocupações e as competências dos 
indivíduos. Nesse contexto, é necessário que as pessoas estejam preparadas e 
tenham compatibilidade entre suas competências e as necessidades do novo 
paradigma, portanto, o propósito educacional emergente é preparar os indivíduos 
para o futuro incerto e que demanda flexibilidade. Diante disso, objetivo deste artigo
é entender a competência de compreensão do mundo do trabalho e de realização de 
escolhas alinhadas ao projeto de vida levando em consideração o contexto da Quarta
Revolução Industrial. Como metodologia, utilizou-se da revisão teórica e da 
pesquisa documental para atingir os objetivos propostos por esta investigação. 
Evidenciou-se as características da Quarta Revolução Industrial, a relação dialética 
entre a educação e o trabalho e a importância do trabalho com Projeto de Vida nessa 
conjuntura. Constata-se que o desenvolvimento da competência “Trabalho e Projeto 
de Vida” no ambiente educacional é capaz de habilitar os alunos a avaliarem e 
enfrentarem a escolhas e decisões compatíveis com o seu projeto de vida.” (SILVA, 
2019)

Diante desse cenário, é de se prever que também a educação sofra transformações radicais.

Mudanças no entendimento dos novos perfis de pessoas e profissionais, desta vez com alto

nível de conectividade e com a realidade de uma crível migração entre profissões durante a

sua  trajetória.  Polivalência  e  ambidestria  desafiam  a  formação  clássica,  dura,  rígida  e

cartesiana, de baixo condicionamento à flexibilidade. Como as características populacionais

estão se modificando, há também uma sinalização no sentido de que novas estratégias deverão

ser adotadas para prover condições eficientes de formação tecnológica não só para o trabalho,

mas para a existência  humana.  A formação em engenharia,  aproveitando-se da citação de

Klever  Corrente  Silva,  necessita  estar  dimensionada  para  um  mundo  incerto  e  que  tem

demanda por flexibilidade (SILVA, 2019),  

Como primeiro  passo,  importa  sempre  reconhecer  uma fase  de aquisição  de  informações

externas  às  escolas,  empresas  e  organizações  porque  é  essencial  estar  ciente  das  novas



tecnologias, seu ambiente, o ambiente competitivo e das tendências de mercado. O que está

circulando  do  lado  de  fora  das  instituições  pode  influenciar  a  construção  dos  saberes.

Justamente porque algumas informações não podem ser encontradas de modo endógeno ou

em antigas referências bibliográficas. Será olhando para figuras profissionais de referência e

para novos recursos de construção de conteúdo que um novo e inquietante conhecimento pode

ser desenvolvido. Conectando centros de pesquisa, universidades, escolas, eventos, parceiros

de  negócios,  fornecedores  e  clientes  uma  rede  investigativa  é  criada,  através  da  qual  as

informações podem ser trocadas, para se manter contemporâneo aos desenvolvimentos.

Ainda assim não é fácil acertar sempre no início, e é por isso que se faz importante, antes de

decidir qual caminho tomar, o teste de diferentes rotas. Durante esta etapa será fácil encontrar

obstáculos,  decorrentes  do ambiente  competitivo que está  em contínua e rápida evolução,

portanto, é necessário ser responsivo e saber responder em tempo hábil, não tendo medo de

cometer erros, porque cometer erros habilita o aprendizado.

A transformação digital requer novas formas de trabalho, por isso a necessidade de novas

habilidades  emerge  e  cabe  também  a  empresa  se  organizar  para  que  os  trabalhadores

aprendam a fazer as novas tarefas, por exemplo, com o apoio à educação continuada e ao

treinamento interno corporativo, promovendo um ambiente favorável à educação ativa. Em

alguns  casos  em vez  disso,  haverá  a  necessidade  de  recorrer  a  figuras  especializadas  do

mercado, em outros acessar a academia.

1.2 Questão de Pesquisa

Nesta pesquisa, serão discutidos os desafios impostos na qualificação de profissionais, através

do desenvolvimento de competências, nas escolas de Educação Profissional e Tecnológica.

Desafios emergentes da quarta revolução industrial os quais nos importam salientar que, para

além  da  aplicação  de  tecnologia,  rompe  de  modo  abrupto  o  modo  como  trabalhamos  e

adquirimos conhecimento. O livro organizado pela equipe do GAESI da Escola Politécnica da

USP, “Automação e Sociedade, um Olhar para o Brasil”, afirma: “Todo o campo do trabalho,

empregos e relações laborais está sendo afetado por essa revolução; trata-se aqui de ver como

isso vem ocorrendo no mundo e no Brasil e levantar as questões e possíveis respostas a tais

mudanças.”  (BRITO, 2018),  novos métodos tecnológicos  nos modos de trabalho apontam

para novas habilidades, novos treinamentos e preparação em educação tecnológica da mão de

obra.  Portanto,  é  na  educação  que  se  buscarão  algumas  respostas  e  se  formularão

questionamentos  sobre  caminhos  a  serem  utilizados,  não  podendo  deixar  escapar  a



oportunidade de preparar as futuras gerações de profissionais para a indústria em um mundo

que já está em transformação.

Uma  primeira  indagação  a  ser  cultivada  é  sobre  o  que  está  errado  em  nosso  sistema

educacional,  e  se  ele  esteve  atendo  em  revoluções  industriais  anteriores,  quais  eram  as

demandas à época, e o que pode ser repetido no momento que surge a Indústria 4.0? 

As pessoas passam um bom tempo discutindo educação sem falar em aprender. O objetivo da

educação é  ensinar  coisas às pessoas.  As necessidades  da revolução industrial  podem ser

respondidas  pelo  ensino?  Como?  E por  quê?  A necessidade  de  aprendizagem individual,

pensamento  criativo  e  crítico,  resolução  de  problemas,  trabalho  em  equipe,  inteligência

emocional, levar o aluno ao centro, ser guia de um professor, educação ativa, são conceitos a

serem garimpados nas escolas e nas empresas. Como estão as competências dos alunos e dos

engenheiros egressos?

Diante do exposto tem-se como questão de pesquisa: Quais são as novas competências, que o

engenheiro  necessita  adquirir  para  desenvolver  os  conceitos  da  indústria  4.0, que  são

requeridas pela  empresa,  inserida  no contexto  da  nova manufatura,  e  as  competências  de

formação no curso de engenharia, presentes nos currículos das instituições de ensino superior.

Sofremos neste século mudanças acentuadas em todo o tecido social, Khun (2006) diria que

estamos em um conjunto de consciência da irregularidade, momento de reconhecimento de

que o padrão vigente não mais representa ou explica a própria realidade. Vivemos tempos

fluidos, um amoldamento, esses tempos abancarão uma nova forma de se compreender e de

construir. O ensino profissional e tecnológico não pode permanecer apoiado em premissas e

modelos anteriores. 

O modo como utilizamos os frutos da ciência deve ser mais aplicado às práticas desafiadoras

da chamada indústria 4.0, intimamente relacionado às necessidades de mercado. A formatação

da educação tecnológica precisa se atualizar, necessita mudar o modelo mental para conseguir

alcançar a conexão entre o conhecimento científico e a prática do mercado, bem como mostrar

sua aplicação, o saber na vida. Neste caso, a formação em educação tecnológica assume papel

fundamental.

Uma fundamentação em três ações habilitadoras da nova educação se constitui dos aspectos

técnico,  comportamental  e motivacional.  Isto porque não se trata apenas do conhecimento

instrumental, mas, como expressou Delors (2000), a educação é um processo para toda a vida

e deve estar assentada em quatro pilares: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a



conviver e aprender a ser. Estamos propondo analisar as circunstâncias em que se definam as

melhores estratégias para se alcançar esta nova formação de profissionais.

Conhecer  os  contornos  do  tema,  e  aplicá-los  com  responsabilidade,  trata-se  de  uma

necessidade  que  cada  vez  mais  será  exigida  no  ambiente  acadêmico,  uma  vez  que  as

inovadoras experiências empresariais e sociais exigirão novas capacidades dos profissionais

interessados na indústria. 

Esta pesquisa trará uma análise qualitativa das práticas educativas em Ciência e Tecnologia,

no contexto da Educação Tecnológica para a formação de profissionais direcionados para a

indústria. O ensino, modelos acadêmicos e a atualidade das tecnologias digitais da informação

e comunicação, serão abordadas neste estudo de caso. A pesquisa pretende propor um novo

modelo para a eficácia na formação em educação em engenharia.

Será proposta a capacitação da academia para conhecer e reconhecer as melhores práticas já

disponíveis  no  universo  do  conhecimento  humano e  trazê-las  de  modo adaptado  à  nossa

sociedade,  de  modo a  ampliar  os  conhecimentos  básicos  adquiridos  e  sermos  capazes  de

influenciar as decisões que definem o caminho para o futuro.

 O  estudo  analisará  o  potencial  transformador  entre  academia  e  sociedade,  focado  em

educação tecnológica,  com aplicação específica de metodologias em diversos segmentos e

níveis de empresas.  As necessidades e capacidade de colaboração entre escola e indústria

serão avaliadas de maneira distinta e adequadas para micro, pequenas e médias empresas. 

Através de um novo olhar sobre a educação profissional proporemos melhorias de modo a

servir de alicerce para o Brasil encontrar em sua indústria maior competitividade, partindo do

suporte em profissionais mais bem qualificados e antenados com as novas necessidades e

modelo mental do futuro.  Como visão universal que possibilite a participação brasileira no

cenário  mundial,  através  de  uma  indústria  competitiva  e  lucrativa  nos  mercados  locais,

regionais, nacional e internacional.

1.3 Referenciais Teóricos e Desenvolvimento da Questão das Competências

O  estudo  terá  como  foco  o  mercado  brasileiro  e  permitirá  a  comparação  com  estudos

realizados em outros países, de forma a estabelecer os principais desafios que o Brasil tem

para se atualizar na formação profissional, sob as luzes da quarta revolução industrial.

Impõe-se acompanhar a formação e a qualificação dos profissionais engenheiros nos cursos

de engenharia e no mercado de trabalho. Iremos estudar os currículos e projetos político-



pedagógicos dos cursos de Engenharia, primariamente no CEFET-MG, podendo-se associar

outras instituições de ensino superior, conformem progresso e observações resultantes, bem

como  sua  forma  de  implementação  em  sala  de  aula.  Analisaremos  as  competência  e

habilidades demandas no mundo do trabalho e na área acadêmica. A pesquisa será também

realizada nas empresas industriais, de modo a traçar um diagnóstico de formação exigida e

contemplada por esses engenheiros no ambiente educacional brasileiro.

A avaliação buscará, no conjunto de opções em melhores práticas educacionais, identificar os

caminhos  para  a  educação  tecnológica,  especificamente  na  graduação  em Engenharia.  O

estudo de caso, por sua vez, resultará na proposição de um modelo de avaliação da eficácia na

formação dos profissionais dispostos para a indústria.

O objetivo primordial é verificar, analisar e propor métodos de qualificação de competências

em formação tecnológica dos profissionais, alinhados com a necessidade do mercado, que

assegurem a diminuição de dissonância entre a academia e as demandas atuais e futuras da

indústria.

Esta pesquisa tem por objetivo contribuir para a identificação das competências e habilidades

requeridas  pela  evolução  industrial,  tecnológica  e  pelo  crescimento  das  demandas  em

manufatura  avançada  nas  empresas  de  setores  como  metal-mecânico,  informática,

eletromecânico, telecomunicações e da construção civil, notadamente após o surgimento do

conceito de quarta revolução industrial, com repercussão, a nível nacional e internacional pela

globalização da economia brasileira. Essas empresas demandam do quadro de profissionais

engenheiros  uma  formação,  qualificação  e  atuação  profissional  que  atenda  às  novas

exigências do mundo do trabalho contemporâneo, tanto do ponto de vista técnico como de

gestão.  Espera-se  com essa  pesquisa  contribuir  também  para  a  melhor  e  mais  adequada

formação desses profissionais pelas escolas técnicas e de engenharia nacionais.

Como objetivo secundário, o estudo buscará identificar boas práticas na educação tecnológica

e de extensão universitária, contribuindo para a valorização da cultura acadêmica desta área

de estudos. Outro objetivo secundário a ser avaliado é a definição de novas competências que

o profissional em tecnologia necessita adquirir para desenvolver os conceitos da indústria 4.0.

Esta pesquisa trará em seu referencial teórico avaliações sobre a relação entre o profissional

oriundo  da  academia  e  a  necessidade  da  indústria,  gestão  de  sistemas  em  educação

tecnológica  e  sistemas  de  avaliação  sobre  a  eficácia  da  educação  tecnológica  na  quarta

revolução industrial.



O  estudioso  português  Antonio  Nóvoa  nos  brinda  com  sua  reflexão:  “É  preciso  ter

consciência de que os problemas da Educação e dos docentes não serão resolvidos apenas no

interior das escolas. É necessário um trabalho político, uma maior presença dos professores no

debate público e uma consciência clara da importância da Educação para as sociedades do

século 21.” (NÓVOA 2013). Tempos modernos pedem novas soluções.

Podemos prever que a quarta revolução industrial,  reunindo diversas tecnologias de ponta,

deverá provocar a redução da necessidade de profissionais tradicionais. Os países com maior

influência da indústria na sua economia, incluindo o Brasil, serão mais impactados, conforme

foi comentado em recente evento do Fórum Econômico Mundial, na antevéspera da abertura

do  encontro  anual  de  Davos,  nos  Alpes  suíços.  Essa  nova  revolução,  unindo  mudanças

socioeconômicas e demográficas,  terá impacto nos modelos de negócios e no mercado do

trabalho, afetando todos os setores e regiões geográficas (SETECO, 2016).

Para  a  análise  de  métodos  inovadores  em  educação,  o  referencial  teórico,  a  partir  da

constatação  que  ao  alinhar  referenciais  teóricos  e  práticos  no  currículo  escolar  existe  a

possibilidade de formar profissionais em temas relevantes e antecipará a experiencia real da

indústria 4.0 (COSKUM, 2016), será pontuado nas melhores práticas desta área de estudos, os

desafios  que  são  impostos  aos  diferentes  atores  (sociedade  civil,  órgãos  governamentais,

organizações  não  governamentais,  empresas)  na  busca  por  soluções  que  permitam  o

funcionamento do sistema educacional e sua aprimoração para a nova demanda do mercado.

Os  principais  contrastes  do  aprendizado:   1.  learning  from  content (aprendizado  por

conteúdo);  2.  learning  from  experience (aprendizado  por  experiência);  3.  learning  from

feedback (aprendizado por feedback) conhecidos a partir do trabalho de Coskum (2016).

1. Aprendizado por experiência: disseminação de nova ideias, princípios e conceitos; 

2. Aprendizado por conteúdo: aplicação em prática, em um ambiente experimental;

3. Aprendizado por feedback: correlação das ações com o resultado obtido.  

A arte de disseminar novas ideias,  princípios e julgamentos,  associada à oportunidade em

aplicar o aprendizado em um ambiente de teste controlado, simulando a realidade da indústria

e a possibilidade de relacionar os acontecimentos com os resultados, serão parte deste estudo

de caso.

A definição de necessidades da tecnologia para a nova indústria, o impacto econômico, social

e ambiental, seu resultado e efeito, para agora e para as gerações futuras (DARIUSZ, 2016),



impõe aos educadores uma preocupação não somente com a entrega do produto final de seu

trabalho, o profissional, mas também com seus resultados futuros quanto impacta a estrutura

industrial de uma nação. 

Em  uma  nova  realidade  tecnológica,  espera-se  um  impacto  sem  precedentes  na  relação

trabalho, educação e identidade profissional. Buscando um referencial no capítulo 13 do livro

Automação e Sociedade, encontramos:

Todo o campo do trabalho, empregos e relações laborais está sendo afetado por essa 
revolução; trata-se aqui de ver como isso vem ocorrendo no mundo e no Brasil e 
levantar as questões e possíveis respostas a tais mudanças. 

Como parte das respostas indicam que as alterações nos modos de trabalho levam 
forçosamente a uma abordagem sobre novas habilidades, novos treinamentos e 
retreinamentos da mão de obra, é na educação que se buscarão algumas respostas e 
se formularão questionamentos sobre os melhores caminhos a serem adotados. 
(BRITO, 2018).

Como observado em Azevedo (2012), as formações em tecnologia nem sempre deixam os

alunos confiantes na aplicação das competências ideais para o desempenho atual no trabalho,

habilidades estas que serão ainda mais relevantes para suas carreiras futuras. O artigo conclui

que  foi  identificada  a  lacuna  existente  nas  expectativas  dos  empregadores,  bem como os

próprios graduados, em relação ao nível real de capacidade em competências chave.

Este estudo analisará os principais indicadores de retorno financeiro da indústria, buscando

identificar  quais os mais apropriados para a avaliação que postula responder à questão de

pesquisa proposta (ASSAF NETO, 2012) (BRIGHAM, 1999). 

Além desses processos, serão avaliados sistemas que propiciem um correspondente ambiente

educacional,  a  correta  utilização  de  materiais  e  recursos,  em modo  a  propor  um melhor

aproveitamento das interações  com a indústria,  a infraestrutura  acadêmica  adequadas  e as

facilidades que podem ser implementadas por seu intermédio.

1.4 Aspectos Metodológicos

A metodologia a ser empregada neste estudo será o estudo de caso múltiplo, com abordagem

qualitativa  (YIN,  2010)  (EISENHARDT,  1989).  A  escolha  deste  método  leva  em

consideração  que  o  campo  de  estudos  das  necessidades  da  indústria  na  quarta  revolução

industrial é relativamente recente.

O ambiente de pesquisa será composto por um universo de escolas e empresas que já estão se

apresentando como interessadas na quarta revolução industrial no Brasil. 



O procedimento de coleta de dados será realizado de acordo com cada tipo de fonte de dados.

A pesquisa bibliográfica será feita por meio de consultas às bases de dados como Periódicos

CAPES, Proquest, Ebsco, IEEExplore, SCIELO, livros e periódicos relacionados ao tema das

demandas trazidas pela quarta revolução industrial.

As pesquisas documentais serão obtidas a partir dos dados disponibilizados por organizações

como o ABIMAQ, SAE Brasil, BNDES, sites de empresas que produzem e comercializam

produtos e soluções para a indústria 4.0, além da documentação obtida junto às empresas e

escolas participantes da pesquisa, diretamente ou por meio de consultas a base de dados na

Internet ou de órgãos públicos.

Não está descartada a possibilidade de execução de uma pesquisa piloto, de forma a testar o

instrumento de coleta de dados, evitando ambiguidades e definido a sequência e quantidades

adequadas.

A  análise  e  interpretação  dos  dados  será  executada  com  a  categorização,  codificação  e

tabulação dos dados obtidos. A avaliação estatística dos dados será executada em seguida,

juntamente com a avaliação da inferência das relações causais. Por fim, a avaliação qualitativa

e  interpretação  dos  dados  avaliará  os  valores  obtidos,  permitindo  traçar  o  perfil  dos

profissionais em tecnologia para a indústria.

Para  a  potencialização  de  significados,  verificar-se-á  os  temas  repetitivos,  objetivando

estabelecer  relações  entre  ocorrências  e  elucidações  contingentes.  Serão  acaudilhados  e

ressaltados os argumentos e elementos que compartilhem o mesmo cenário de características.

A credibilidade adequada deste estudo de caso será acertada através de hipóteses como a

verificação  da  representatividade  dos  participantes,  a  qualidade  intrínseca  dos  dados  e  o

policiamento da opinião do próprio pesquisador.  Ainda na busca por fortalecer  a eficácia

desta  pesquisa,  serão  utilizados  também  técnicas  de  triangulação  entre  fontes,  avaliação

externa além do aproveitamento de feedback dos participantes.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É momento  de ter  ambição de aprender  a resolver  problemas.  Desejar  crescer  através  do

conhecimento profundo das tecnologias disponíveis e da elaboração de soluções aplicadas em

engenharia, desenvolvidas no país ou importadas. Falta ainda um passo a concretizar, o uso



real  da  capacidade  de  utilizar  o  desenvolvimento  tecnológico  e  a  sua  aplicabilidade  na

sociedade. 

Nada do que foi analisado até agora neste artigo será completo e explorado em sua total

plenitude sem a conquista  de resultados  práticos,  reais  e alinhados com a necessidade da

sociedade brasileira. Uma característica marcante do povo brasileiro é sua capacidade em se

reinventar, inovação, flexibilidade e adaptabilidade são fortes características desta nação. A

Quarta Revolução Industrial é uma realidade, não um ideal futurista. A realidade atual pode

ao mesmo tempo apresentar-se como uma oportunidade gigante ou trazer o risco de deixar o

Brasil, e sua indústria, à margem do desenvolvimento mundial. E, na alternativa de cenário

negativo, a disponibilidade de empregos de valor agregado, e o lugar adequado para a atuação

dos engenheiros, desaparece. 

Desenvolvimento é a palavra-chave, pois mesmo tecnologias já dominadas e estabelecidas

devem ser parte do contexto. É necessário ser capaz de conhecer e reconhecer as melhores

práticas já disponíveis no universo do conhecimento humano e trazê-las de modo adaptado

para a sociedade.  A formação de profissionais em engenharia  no Brasil  precisa ampliar  e

estender os conhecimentos básicos adquiridos na graduação. Encontrar soluções adaptadas ao

novo  cenário,  inundado  de  inovação  e  flexibilidade,  deverá  ser  o  norteador  do  principal

objetivo das competências de um engenheiro.
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Resumo:  Este artigo aborda como as práticas pedagógicas lúdicas podem contribuir para a

formação de arquitetos, urbanistas e engenheiros, sobretudo considerando-se as demandas

do mundo do trabalho e as competências exigidas a esses profissionais. Ele é resultado de

uma pesquisa que buscou correlacionar as demandas atuais do mundo do trabalho com as

práticas  pedagógicas  lúdicas  no  âmbito  da  formação  profissional  contemporânea.  O

principal  objetivo  é  evidenciar  como o  lúdico  pode  assumir  um papel  enquanto  prática

pedagógica  para  o  desenvolvimento  das  competências  e  dos  saberes  profissionais

necessários para arquitetos e engenheiros. Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma

pesquisa  de  caráter  exploratória  e  qualitativa,  cuja  coleta  de  dados  se  deu a  partir  da

pesquisa bibliográfica e documental. Ao final, verifica-se que o lúdico, enquanto categoria

metodológica  e  prática  pedagógica,  manifesta-se  como  uma  potencialidade  para  o

desenvolvimento  de  competências  e  saberes  em  contextos  pedagógicos  e  formativos
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inovadores.  Além disso,  a  adoção de  práticas  lúdicas  pode fomentar  a  formação de  um

indivíduo omnilateral, capaz de encarar o mundo do trabalho de forma criativa.

Palavras-chave: Prática pedagógica. Ensino profissional. Lúdico. 

1 INTRODUÇÃO

O mercado de trabalho tem dominado muitas questões relativas à formação profissional, o que

tem, de certa forma, prejudicado o sistema de ensino atual no Brasil  (FRIGOTTO, 2012).

Além disso, é preciso reconhecer, que, em muitos casos, conforme mencionado por Frigotto

(2012),  o  indivíduo  inserido  nas  conformações  do  ensino  atual  está  despreparado  para  o

“mundo do trabalho”.

Diante  desse  cenário,  observa-se  que  as  práticas  pedagógicas  permanecem  de  suma

importância  na  construção  dos  saberes  e  na  transformação  do  ensino  (SANTOS,  2018).

Dentre as práticas existentes, aquelas que contemplam os aspectos lúdicos podem introduzir

inovações,  incorporando  iniciativas  capazes  de  preparar  os  indivíduos  e  de  despertar

motivações.

Reconhecendo-se  tais  questões,  bem  como  considerando-se  as  demandas  do  mundo  do

trabalho e as competências exigidas aos arquitetos, urbanistas e engenheiros, este artigo partiu

da seguinte questão: Como as práticas pedagógicas lúdicas podem contribuir para a formação

desses profissionais.  Para tanto,  buscou-se correlacionar  as demandas atuais do mundo do

trabalho  com  as  práticas  pedagógicas  lúdicas  no  âmbito  da  formação  profissional

contemporânea.

Metodologicamente, deve-se mencionar que este artigo é fruto de uma pesquisa bibliográfica

e  documental,  de  caráter  exploratório  e  qualitativo.  A  revisão  (narrativa)  de  literatura

contemplou  autores  que  se  debruçaram sobre  as  seguintes  temáticas:  mundo do trabalho,

formação profissional e práticas pedagógicas contemporâneas. A ênfase na pesquisa se deu

sobre a abordagem dos aspectos lúdicos dentro dos campos das engenharias e da arquitetura e

urbanismo. 



Sobre o mundo do trabalho, destacam-se as pesquisas de Frigotto (2012) e Manacorda (2007),

recuperando a tradição clássica do materialismo histórico dialético,  e Antunes (2013), que

aborda o mundo do trabalho a partir de questões mais contemporâneas.  No que tange aos

desafios e questões relacionadas à formação para o trabalho (considerando as tensões entre os

tipos de formação e a questão da omnilateralidade), a pesquisa se fundamenta no trabalho de

Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) e Sousa Junior (2008). Em relação à formação profissional,

faz-se um destaque aos estudos de Ramos (2005), que põe em foco a relação histórica e sua

perspectiva crítica na atualidade de forma geral, e de Mota e Martins (2008) e de Lima Neto

(2007), que contribuem para a compreensão da formação profissional específica dos cursos

tratados neste artigo.

Por fim, sobre as práticas pedagógicas, deve-se destacar o pensamento de Verissimo e Santos

(2016) sobre os aspectos do lúdico enquanto prática, e os estudos de Santos (2018) sobre a

importância do lúdico e a necessidade das práticas pedagógicas. Além de se aprofundar em

como as metodologias lúdicas se aplicam no ensino, neste contexto apresenta-se Braida et al.

(2016), Santos, Dias e Paula (2019), Braida e Fonseca (2017) e Dias (2019), com as práticas

lúdicas aplicadas ao ensino de arquitetura; para as práticas aplicadas ao ensino de engenharia,

ressaltam-se Castro e Souza (2020), Amorim et al. (2018) e Vargas et al. (2012).

A coleta de dados documentais se deu a partir das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN)

dos  cursos  de  arquitetura  e  urbanismo e  de  engenharia,  que  são  documentos  oficiais  do

Ministério da educação (MEC). Foram analisadas somente as diretrizes vigentes, tendo, como

foco, as seções acerca das competências e habilidades requeridas desses profissionais. 

No âmbito analítico, buscou-se cotejar os pensamentos e discursos dos principais autores e

correlacioná-los com as competências presentes nas DCN, a fim de se propor reflexões sobre

as potencialidades dos aspectos lúdicos na formação profissional contemporânea.

O principal objetivo é evidenciar como os aspectos lúdicos podem assumir um papel enquanto

prática  pedagógica  para  o  desenvolvimento  das  competências  e  dos  saberes  profissionais

necessários para arquitetos, urbanistas e engenheiros3.

3 Compreende-se que os cursos de arquitetura e engenharia possuem especificidades, no entanto, optou-se por
uma abordagem que contemplasse essas  duas áreas,  por possuírem, também, muitas proximidades.  Deve-se
lembrar que somente em 15 de dezembro de 2011 que foi criado o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do
Brasil  (CAU),  quando  houve  a  saída  dos  arquitetos  e  urbanistas  do  Conselho  Regional  de  Engenharia  e
Agronomia (CREA).



2 TRABALHO E MUNDO DO TRABALHO

O trabalho, de certa forma, sempre esteve em primazia, quando se trata sobre os estudos sobre

formação profissional. Entender para qual tipo de trabalho se pretende formar determinado

indivíduo é a pergunta inicial que todo programa de ensino superior faz (ou deveria fazer). Na

sociedade brasileira, o trabalho acaba sendo interpretado de modo muito estreito e particular,

pois ele é confundido com o emprego (ANTUNES, 2013). 

No entanto, é preciso pensar o trabalho em sua relação criadora e criativa, como atividade

essencialmente  humana  (FRIGOTTO;  CIAVATTA;  CALDART,  2020).  Logo,  Frigotto,

Ciavatta e Caldart (2020) sublinham que entender o trabalho como atividade essencialmente

humana significa assumir que o homem se realiza por meio do trabalho. Isto posto, quando

trabalha,  o  homem cria  as  condições  materiais  e  humanas  de  sua  sobrevivência  e,  neste

momento, cria a si mesmo, produzindo assim um mundo para si e, ao mesmo tempo, também

se produz como sujeito (FRIGOTTO, 2012).

Neste sentido, percebe-se que o trabalho é categoria central da vida humana, precisando, por

conta  disso,  ser  adotado  como  princípio  educativo  (FRIGOTTO;  CIAVATTA;  RAMOS,

2005). Defender o trabalho como princípio educativo significa entender que o trabalho é parte

central dos processos de educação, na qual o homem deve ser educado e se educar para se

produzir a si e para produzir o mundo a partir do seu trabalho (FRIGOTTO; CIAVATTA;

CALDART, 2020).

Neste  sentido,  faz-se  mister  relacionar  o  trabalho  e  o  mundo  do  trabalho,  marcado  por

profundas transformações. O desenvolvimento constante de tecnologias altera drasticamente a

forma de trabalhar. Frigotto (2012), ao pontuar a relação entre trabalho e educação, entende

que, com o passar do tempo, o mundo do trabalho começa a demandar indivíduos com maior

nível de instrução, a fim de operar novos processos e tecnologias. Não se defende mais uma

formação para o trabalho entendida como um processo em que se adestra o indivíduo para a

realização de tarefas repetitivas (MANACORDA, 2007). Atualmente, o mundo do trabalho

requer  polivalência  de  saberes,  autonomia,  inovação  e  capacidade  de  pensar  de  forma

ampliada (DARDOT; LAVAL, 2016).

Sobre  esses  aspectos,  ressalta-se  a  relação  formadora  do  indivíduo  omnilateral,  em

sobreposição à formação do indivíduo unilateral. O indivíduo omnilateral se constitui a partir



da ruptura com o homem limitado em uma sociedade capitalista (SOUSA JUNIOR, 2008). O

autor destaca que,

essa ruptura deve ser ampla e radical, isto é, deve atingir uma gama muito variada de
aspectos da formação do ser social, portanto, com expressões nos campos da moral,
da  ética,  do  fazer  prático,  da  criação  intelectual,  artística,  da  afetividade,  da
sensibilidade, da emoção, etc. (SOUSA JUNIOR, 2008, p. 285).

A partir disso, torna-se imprescindível formar um ser composto por uma gama de saberes. É

preciso atentar-se para uma formação de um ser não somente profissional, mas também social.

Assim, nos processos de formação, devem estar englobados os requisitos que permitam o

ingresso dos indivíduos no mundo do trabalho e que sejam pessoas flexíveis nesse mundo. 

3 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL QUANTO FORMADORA DO ARQUITETO E

ENGENHEIRO

A partir dos fundamentos mencionados anteriormente, encontra-se o pensamento de Ramos

(2012),  para  o  qual  a  educação  profissional  deve  estar  comprometida  com  a  formação

humana,  uma vez que a  educação não consiste  em apenas  ensinar  a  fazer  e,  até  mesmo,

preparar para o mercado de trabalho, mas preparar para o exercício autônomo e crítico da

profissão. Essa abordagem se relaciona com os princípios de Dardot e Laval (2016) para o

exercício de polivalência de saberes e na formação do indivíduo omnilateral preparado para o

mundo do trabalho.

Tais questões interagem com os argumentos de Lima Neto (2007), para quem o ensino de

arquitetura e urbanismo não deve se basear com exclusivamente nas exigências do mercado,

mas preparar profissionais flexíveis e que possam atuar de forma objetiva e determinar seu

papel  à frente  de qualquer  que seja  o problema.  Também interagem com a forma que se

compreende o ensino contemporâneo das engenharias que, conforme afirmado por Cordeiro

et al. (2008, p. 74), “deve partir de uma visão de futuro: formar hoje o engenheiro de amanhã.

Isso significa desenvolver projetos de cursos que formem pessoas preparadas para além das

demandas imediatas do mercado”. Intenta-se formar, dessa maneira, profissionais nas áreas de

arquitetura e engenharia que sejam flexíveis e que estejam preparados para os desafios de hoje

e do amanhã.

Nessa linha, Cordeiro et al. (2008, p. 70) destacam que



o processo de formação e qualificação do profissional requer um arcabouço maior de
conhecimento  aliado  à  capacidade  de  análise  mais  profunda  sobre  a  realidade
política, social, legal, cultural, econômica e ambiental, além de outras habilidades
exigidas para viver e conviver no mundo moderno.

Além disso,  coloca-se,  em foco,  a  formação do educador,  que,  recorrentemente,  não tem

contribuído de forma significava para essa concepção e aplicação da educação, prezada por

formação do ser social. Tal como destacam Mota e Martins (2008), as instituições de ensino,

frente às demandas desenvolvidas pela sociedade,  deve transformar/mudar seus currículos,

metodologias pedagógicas e incorporar novas tecnologias de ensino aprendizagem, gerando,

assim,  um  embate  e  cobrança  que  devem  repercutir  de  forma  direta  no  educador,

corroborando Lima Neto (2007), ao frisar que o professor deve saber, acima de tudo, ensinar,

e  que  para  além  disso,  o  educador  deve  providenciar  o  aprimoramento  de  suas  práticas

pedagógicas.

A partir  disso,  apresenta-se que o professor  deve buscar  novas  práticas  pedagógicas  para

suprir as demandas do mundo do trabalho e formar um profissional interessado e apto a este

mundo e ao ensino proposto, dentro do qual essas práticas assumem um papel significativo de

desenvolver competências e saberes exigidos, formando o profissional social. 

4 O LÚDICO NA FORMAÇÃO PROFISSIONAL

Os aspectos lúdicos, de uma forma geral, são bastante empregados na educação básica. No

entanto, a abordagem lúdica também se apresenta como uma opção a ser adotada no ensino

superior, tendo um papel importante na conformação do ambiente universitário inovador e

criativo. Dessarte, Verissimo e Santos (2016) abordam que a inserção da ludicidade no ensino

superior é pouco adotada e vai além do brincar, destacando que o lúdico tem importância

dentro das concepções sociológicas, 

pois  envolve  questões  sociais  e  culturais;  psicológicas,  por  estar  relacionada  ao
desenvolvimento e aprendizagem do ser humano, e também como premissa para o
comportamento humano; pedagógico por relacionar as práticas pedagógicas com a
fundamentação teórica e epistemológica (VERISSIMO; SANTOS, 2016, s/p).

Para Cavalcante, Silva e Trancoso (2017, p. 36), o lúdico, enquanto metodologia, apresenta-se

“como  forma  subliminar  de  desenvolvimento  intelectual  e  artístico,  está  na  gênese  do

pensamento,  da  descoberta  de  si  mesmo,  da  possibilidade  de  experimentar  e  criar”,

propiciando no indivíduo novas capacidades. As metodologias que levam em consideração a



ludicidade, quando associadas ao ensino e aos seus espaços de ensino e aprendizagem, podem

ser  desenvolvidas  de  diversas  formas,  como  destacam  Verissimo  e  Santos  (2016),  que

retratam possibilidades de desdobramento para se aprender dentro da universidade.

No entanto, associando as práticas pedagógicas dentro da sala de aula, Fortuna (2011) enfatiza

que “uma aula lúdica é uma aula que se assemelha ao brincar  – atividade livre,  criativa,

imprevisível,  capaz  de  absorver  a  pessoa  que  brinca,  não  centrada  na  produtividade

(FORTUNA, 2001, p. 117  apud VERISSIMO; SANTOS, 2016, s/p). Mas, para além desse

fato, a aula também pode conter uma intencionalidade (VERISSIMO; SANTOS, 2016).

Essas práticas lúdicas em sala de aula se tornam importantes quando pensadas no cenário

colocado pelo IEL (2006, p. 45), no qual “as tradicionais aulas expositivas, baseadas no uso

intensivo do quadro negro e de exposição verbal de conhecimentos deveriam ser substituídas

por  sistemas  mais  eficientes  e  participativos”.  Levando-se  em  conta  os  sentimentos  dos

discentes, segundo Santos (2018), “há quase que consenso entre os estudantes que aulas mais

lúdicas, correlacionando teoria e prática, exemplificando mais, aulas em outros espaços, ou

seja, diversificar o método de ensino tornariam as aulas mais atrativas” (SANTOS, 2018, s/p).

Não obstante, para além da sala de aula, em ambiente de trabalho, as práticas pedagógicas

lúdicas se encontram como desafios e também podem ser aplicadas nos estágios, a partir do

momento  que elas  se  deparam com a forma de ensinar  que historicamente  tem tido uma

postura que se distancia dos trabalhadores. Como evidência Ramos (2012, p. 111), 

o reconhecimento de saberes e a certificação apresentam enormes desafios para as
instituições  de  ensino  uma  vez  que  historicamente  estas  têm se  distanciado  das
culturas dos trabalhadores. Tais processos implicam necessariamente a compreensão
de outras formas de sistematização de saberes  que se operam fora dos processos
educativos formais, ou seja, investigar como os trabalhadores produzem suas vidas,
como se apropriam das linguagens do mundo do trabalho e como traduzem seus
conhecimentos.

Pensando assim, o lúdico, no seu aspecto criativo e investigativo, assume a potencialidade de

também suprir a necessária solução de problemas e pode gerar um ambiente de trabalho mais

atrativo e produtivo, o qual poderá ser transportado para as práticas do mundo do trabalho.

5 DESENVOLVENDO  COMPETÊNCIAS  E  SABERES  PROFISSIONAIS  COM
LUDICIDADE



Conforme  evidenciam  diversos  autores,  a  ludicidade  pode  ser  incorporada  nas  práticas

pedagógicas e metodológicas do ensino superior. No caso específico dos cursos de arquitetura

e  urbanismo  e  de  engenharias,  verifica-se  que  os  aspectos  lúdicos  podem  contribuir

diretamente para o desenvolvimento de determinadas competências. 

De acordo com as DCN para os cursos de arquitetura e urbanismo, tem-se que:

Inciso  III:  as  habilidades  necessárias  para  conceber  projetos  de  arquitetura,
urbanismo e  paisagismo  e  para  realizar  construções,  considerando  os  fatores  de
custo,  de  durabilidade,  de  manutenção  e  de  especificações,  bem  como  os
regulamentos  legais,  de  modo  a  satisfazer  as  exigências  culturais,  econômicas,
estéticas, técnicas, ambientais e de acessibilidade dos usuários (...) Inciso XI : as
habilidades de desenho e o domínio da geometria, de suas aplicações e de outros
meios de expressão e representação, tais como perspectiva, modelagem, maquetes,
modelos e imagens virtuais (BRASIL, 2010, p. 2).

Além dos saberes que englobam as exigências contidas no mundo do trabalho, que vão além

das competências  difundidas pelo MEC, são demandadas  dos arquitetos  e urbanistas a as

capacidades de adaptação, de resolução de problemas e de sociabilização.

Embora  as  iniciativas  não sejam numerosas,  há autores  que relatam suas  experiências  de

ensino lúdico na formação de arquitetos e urbanistas, dentre os quais, podem ser mencionados

Santos, Dias e Paula (2019), Braida e Fonseca (2017), Braida  et al.  (2016) e Dias (2019).

Esses autores, a partir do uso de jogos de blocos de montar, entendidos como ferramentas

lúdicas, com ênfase na geometria e no estudo da forma, propõem que os estudantes explorem

as  suas  dimensões  projetuais  e  criativas,  bem  como  os  raciocínios  lógico-matemático  e

formal-geométrico.

Como se  vê,  o  jogo  se  torna  capaz  de  responder  às  competências  dos  incisos  III  e  XI,

necessárias  para formação do arquiteto  e  urbanista.  Além de preparar  o  indivíduo para o

mundo  onde  as  limitações  de  diferentes  naturezas  deverão  ser  superadas,  fomenta-se  a

criatividade intelectual do estudante. 

Com relação às competências necessárias para formação dos engenheiros preconizadas pelo

MEC, elencam-se as seguintes: 

Inciso I - ter visão holística e humanista, ser crítico, reflexivo, criativo, cooperativo
e ético e com forte formação técnica; Inciso II - estar apto a pesquisar, desenvolver,
adaptar e utilizar novas tecnologias, com atuação inovadora e empreendedora; Inciso
III  -  ser  capaz  de  reconhecer  as  necessidades  dos  usuários,  formular,  analisar  e
resolver,  de  forma  criativa,  os  problemas  de  Engenharia;  Inciso  IV  -  adotar
perspectivas multidisciplinares e transdisciplinares em sua prática (BRASIL, 2019,
p.1).



Nos  relatos  de  Castro  e  Souza  (2020),  o  lúdico  segue  com  a  responsabilidade  de  se

compreender  os  processos  necessários  na  matéria  de  engenharia  de  software,  gerando

perspectivas da teoria na prática. Constituiu sociabilização cooperativa entre os alunos, tendo

em vista que o trabalho foi realizado por grupos, compondo assim uma dinâmica lúdica de

compreensão. Nesse aspecto ressalta-se o trabalho de Amorim et al. (2018), em que, a partir

de um jogo de cartas, tentou-se incentivar os alunos e gerar a fixação dos conteúdos, além de

gerar  a  aprendizagem cooperativa  e  a  capacidade  criativa.  No entanto,  em Vargas  et  al.

(2012), o lúdico tomou iniciativa na compreensão do funcionamento das tecnologias atuais

que compõem os processos industriais,  que estão se automatizando. O uso de ferramentas

lúdicas em engenharia pode favorecer o desenvolvimento das competências apresentadas nos

incisos I, II, III e IV, além de provocar, dependendo das atividades propostas, a cooperação e

a sociabilização.

Portanto,  com  a  incorporação  de  aspectos  lúdicos,  tanto  na  formação  de  arquitetos  e

urbanistas  quanto  na  formação  de  engenheiros,  verificam-se  possibilidades  de

desenvolvimento  das competências  preconizadas  pelas DCN, além de fomentar  iniciativas

inovadoras de ensino e aprendizagem.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme buscou-se evidenciar neste artigo, o mundo do trabalho tem exigido profissionais

aptos,  resilientes,  criativos  e  com  capacidade  de  sociabilização  e  de  compreensão  das

dinâmicas sociais. Também deve-se recuperar que o trabalho pode ser entendido como um

princípio educativo, e, portanto, a formação profissional deve contemplar as complexidades

da contemporaneidade.   

Quando olhamos especificamente para a formação profissional nos campos das engenharias,

arquitetura e urbanismo, observa-se que a DCN aponta para competências que superam as

dimensões  meramente  conteudistas  e  exigem capacidades  criativas  e  habilidades  relativas

tanto ao mercado quanto ao mundo do trabalho. É nesse sentido que as DCN apontam para

novas  estruturas  curriculares  e  exigem  dos  docentes  novas  abordagens,  novas  práticas  e

metodologias que superem os paradigmas do ensino superior tradicional. 



Logo,  é  diante  desse  cenário  que  o  lúdico,  enquanto  prática  pedagógica,  mostra-se

potencialmente  capaz  de  desenvolver  aspectos,  competências  e  saberes  exigidos  dos

profissionais da arquitetura e urbanismo e das engenharias. Para além disso, ressalta-se que as

abordagens lúdicas adotadas na formação profissional e levadas para o mundo do trabalho

poderão contribuir para a composição de um indivíduo omnilateral, capaz de compreender as

complexidades  do  mundo  contemporâneo  e  apresentar  soluções  para  a  transformação  da

sociedade.
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PEDAGOGICAL  PRACTICES  AND  THE  DEVELOPMENT
COMPETENCES OF ARCHITECTS AND ENGINEERS: FROM LUDIC
TO PROFESSIONAL

Abstract: This  article  addresses  how  ludic  pedagogical  practices  can  contribute  to  the

training of architects, urban planners and engineers, especially considering the demands of

the world of work and the skills required of these professionals. It is the result of research

that sought to correlate the current demands of the world of work with ludic pedagogical

practices in the context of contemporary professional training. The main objective is to show

how ludic can play a role as a pedagogical practice for the development of professional skills

and knowledge needed by architects and engineers. From a methodological point of view, it

is an exploratory and qualitative research, whose data collection was based on bibliographic

and  documentary  research.  At  the  end,  it  appears  that  ludic,  as  a  methodological  and

pedagogical practice category, manifests itself as a potential for the development of skills and

knowledge  in  innovative  pedagogical  and  training  contexts.  In  addition,  the  adoption  of

playful practices can foster the formation of an omnilateral individual,  able of facing the

world of work in a creative way. 

Keywords: Pedagogical practice. Professional qualification. Ludic.
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Resumo: As questões ambientais, atualmente, têm sido abordadas de maneira que vão além

dos  impactos  naturais,  abrangendo  aspectos  socioeconômicos,  políticos  e  culturais.  Este

artigo e fruto de uma pesquisa de mestrado referente ao lugar dos saberes da educação

ambiental na formação de futuros engenheiros ambientais em duas instituições federais de

ensino superior  em Minas Gerais.  Neste  trabalho faz-se uma abordagem sobre os temas

educação em engenharia, saber ambiental e ensino em engenharia. A pesquisa empírica se

deu por meio de entrevistas semiestruturadas com oito alunos dos referidos cursos, sendo

quatro  de  cada  instituição.  O  objetivo  da  pesquisa  foi  explicitar  as  relações  entre   a

Educação em Engenharia e a Educação Ambiental a partir dos saberes ambientais  relatados

por alunos do último ano de cursos de Engenharia Ambiental. A noção de saber ambiental

foi tomada a partir das  elaborações de Enrique Leff   que consiste na construção de um

pensamento crítico, reflexivo e complexo, acerca da ordem natural, social, politica e cultural,

sem  trazer  uma  ideia  uniformizadora  e  sim  valorizando  a  multiplicidade  que  integra  a

sociedade. A expectativa em relação a este saber na formação do engenheiro ambiental era

que ele seja formador de uma visão holística e complexa acerca das questões ambientais.

Como comprovações mais relevantes, destacamos o distanciamento de alguns alunos quanto

1 Mestre  em  Educação  Tecnológica  pelo  Centro  Federal  de  Educação  Tecnológica  de  Minas  Gerais  -
CEFET/MG.  Graduação  em  Bacharelado  em  Ecologia  e  Engenharia  Ambiental  (UNIBH).  Licenciada  em
Biologia (CEFET-MG). 
2 Orientador. Doutorado em Educação: História, Política, Sociedade pela Pontifícia Universidade Católica de São
Paulo. Professor do Mestrado em Educação Tecnológica do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas
Gerais - CEFET MG.



aos princípios  e  valores  dos  saberes da educação ambiental,  uma vez  que nas  respostas

predominaram aspectos conservacionistas do ambiente

Palavras-chave: Saber ambiental; Ensino em Engenharia; Educação Ambiental.

1 INTRODUÇÃO

Desde tempos remotos, bem antes do advento da civilização industrial e da massificação do

consumo, o homem investe em conhecer e modificar a natureza para dela usufruir como meio

e  como  recurso  para  suprir  suas  necessidades,  desejos  e  obsessões.  Essa  exploração  do

ambiente  natural  gerou  uma  complexa  transformação  nos  ecossistemas  e  nas  dinâmicas

naturais (RABELO, 2007, apud LOPES, 2014).

Diante  das  novas  normas  de  consumo,  Leff  (2001)  relata  que  a  natureza  começa  a  ser

reprimida3 pelo capital, onde os padrões de produção e consumo que passam a vigorar não

respeitam  os  ciclos  naturais,  a  dinâmica  dos  ecossistemas,  a  capacidade  de  suporte  e  a

regeneração da natureza. As relações do homem com a natureza e deste com outros homens

passa a ser alterada a partir do crescimento do capitalismo. Segundo Pedrosa (2007) “(...) as

relações  entre  os  homens são estabelecidas  a  partir  das  relações  entre  mercadorias”.  Para

Gonçalves (2004), a ideia de crescimento econômico sempre esteve vinculada à dominação da

natureza. Com isso ocorre um agravamento da degradação da natureza e, consequentemente, o

surgimento de desastres ambientais (LEFF, 2001). A exploração que a lógica mercantil gerou

na natureza foi capaz de iniciar uma série de desastres ambientais.  Segundo Loureiro (2012,

p.23):

(...) a consequência é catastrófica,  pois a velocidade da produção capitalista e do
consumo de mercadorias que se expande pelo mundo é incompatível com os tempos
de recomposição da natureza, especialmente em relação aos materiais primários ao
desenvolvimento econômico como (o solo, a água, a cobertura vegetal, os minérios
etc.).

Os registros dos impactos causados pelo uso predatório da natureza são diversos e algumas

catástrofes ganharam destaque mundial, como pode ser visto nos históricos dos problemas

ambientais. 

3 A ideia de repressão da natureza está presente nos pensamentos de Horkheimer em Eclipse da Razão (2013). A
natureza reprimida na verdade é protagonizada pelas vitimas da razão instrumentalizada.



Nas décadas seguintes após a primeira revolução industrial vários problemas ambientais se

agravaram em consequência da expansão industrial orientada pela lógica do lucro. Bormann e

Voigt  (1974)  relatam  que  ao  mesmo  tempo  em  que  cresce  nossa  capacidade  técnica,  a

deterioração do ambiente em que vivemos torna-se mais constante e visível. Para os autores,

estes  problemas,  em todos os  seus  aspectos,  constituem a crise  ambiental  –  “o  problema

central do homem moderno”.

A questão da degradação ambiental,  praticada pelo sistema capitalista de desenvolvimento,

passou a assumir, desde a década de 1970, uma posição global, revelando que as possíveis

soluções devem ser pensadas no conjunto dos países e de seus habitantes. A análise global da

crise  ambiental  é  importante  para  o  entendimento  de que  a  crise  planetária  que  vivemos

possui  múltiplas  dimensões,  não  apenas  crises  setorizadas  e  isoladas,  mas  que  seriam

consequências de uma “crise do conjunto do modo de acumulação capitalista financeirizado

em escala mundial” (SILVA, 2013).

Pode-se  considerar  a  crise  ecológica  também  como  uma  crise  da  democracia.  Para  Leff

(2001), assim como para Bihr (1998) a crise é mais do que ecológica, é uma crise ambiental

que atinge também os âmbitos, social, político e econômico. Bihr (1998) ressalta que a crise

ecológica é pautada na subordinação da natureza e da sociedade aos imperativos do capital,

que implicou na fragmentação da natureza.

Toda esta crise instaurada tem uma relação com o modo de vida adquirido após o capitalismo

ter  se  difundido  pelas  nações,  com o  acúmulo  de  riquezas  por  uma  parcela  pequena  da

população e uma produção sem limites. Para Pedrosa, essa condição, 

(...) sugere um retorno a Marx e seus primeiros textos: o capitalismo não é apenas
uma tragédia econômica – a anarquia da produção competitiva – mas uma tragédia
humana na medida em que coloca os homens em condição de rivalidade consigo
próprios e com a natureza (PEDROSA, p.73,2007).  

A crise ambiental com a qual nos deparamos no presente é muito mais ampla e complexa que

imaginamos,  vai  muito  além  de  imagens  de  animais  sofrendo  ou  de  florestas  sendo

devastadas. Esses problemas, porém, são apenas a ponta do “iceberg” e do preço da promessa

da modernidade. Esta crise é a mais planetária de todas as crises do início do XXI. Para Leff

(2001) a crise ambiental surge não apenas como catástrofe ecológica, nem como instabilidade

da economia, mas como a perda do sentido de existência e o efeito do conhecimento sobre o

mundo. Diante das novas normas de consumo, especificamente após a primeira  revolução



industrial,  a  natureza  começa  a  ser  reprimida  pela  ação  dominante  do  capital  e  acaba

diminuída a mais uma forma de gerar lucro e acumular riquezas.  Nesse cenário de crises e

incertezas,  a  Educação Ambiental  (EA) surge,  senão para promover  maior  reflexão sobre

essas questões. 

Dias (2004), historiador da Educação Ambiental, afirma que em 1960, ante a crise do modelo

econômico vigente,  os  princípios  da educação ambiental  se  estabelecem,  sendo que até  o

momento não havia registro de uma educação voltada para as questões ambientais. 

Pressionadas  pelo  agravamento  da  crise  e  pelos  movimentos  ambientais  as  autoridades

intergovernamentais começaram a mobilizar-se em busca de soluções políticas e técnicas para

os impactos ambientais, incorporando em suas agendas internacionais a discussão acerca da

problemática ambiental (CARNEIRO, 1999).

A educação ambiental tornou-se pauta de grandes conferências mundiais sobre meio ambiente

a partir de uma pressão da sociedade diante de inúmeros desastres ambientais ocorridos.  A

educação  ambiental  pode  ser  vista  como  uma  das  possíveis  respostas  para  as  questões

ambientais  contemporâneas,  através de práticas pedagógicas alternativas que proporcionem

uma visão crítica e complexa dos problemas ambientais, permitindo a construção dos saberes

da educação ambiental. 

Neste  contexto,  o  presente  artigo,  de  cunho  teórico  e  resultado  de  uma  dissertação  de

mestrado  que  trata  do  lugar  dos  saberes  ambientais  na  formação  de  futuros  engenheiros

ambientais,  sendo  os  loci  de  pesquisa  duas  instituições  federais  mineiras.  O  objetivo  da

pesquisa foi explicitar as relações entre  a Educação em Engenharia e a Educação Ambiental a

partir dos saberes ambientais  relatados por alunos do último ano de cursos de Engenharia

Ambiental. 

2 A ENGENHARIA E O SABER AMBIENTAL EM PAUTA

Este tópico do artigo será dividido em três subtópicos. O primeiro deles aborda o encontro da

engenharia com as questões ambientais e a formação do engenheiro ambiental.  O segundo

subtópico aborda sobre o curso de engenharia ambiental nas duas instituições pesquisadas. O



terceiro  e  último  subtópico,  abordará  o  saber  ambiental  nos  diálogos  dos  estudantes  de

Engenharia Ambiental de duas instituições federais mineiras. 

2.1 O encontro da engenharia com as questões ambientais e a formação do engenheiro

ambiental

As primeiras escolas de engenharia surgiram na França, com a Academia Real de Arquitetura

fundada em 1671, meados do século XVII, por Luís XIV (TONINI, 2007). Segundo Telles

(1984), o primeiro curso regular de engenharia que diplomou profissionais com esse título foi

ministrado pela École Nationale des Ponts et Chaussés, escola de pontes e estradas,  fundada

em 1747 em Paris. O autor relata que no século XVIII outra escola surge na França, a École

Nationale Supérieure des Mines, que formava engenheiros de minas. No entanto,  segundo

Bazzo e Pereira (2006), em 1774, também em Paris, nasce outra escola de engenharia, voltada

para a aplicação da matemática a problemas da engenharia, a chamada École Polytechnique.

A partir desse instante, o ensino em engenharia passa a abranger dois campos: o prático e o

teórico.  

Outras  escolas  de  engenharia  surgem anos  mais  tarde  em outros  países.  Segundo Tonini

(2007), em 1794 surge nos Estados Unidos da América a Academia Militar de West Point e

na Suiça a Universidade Politécnica Federal - Eidgenössische Technische Hochschule Zürich

– ETHZ, em Zurique no ano de 1854.

No Brasil, a primeira escola de engenharia para civis surge em 1874 na cidade do Rio de

Janeiro. As primeiras escolas de engenharia no Brasil seguem um modelo baseado nas escolas

tecnológicas da Europa.  Nessa época, o engenheiro atuava profissionalmente no âmbito da

sociedade  política  e  a  sua  formação  e  atuações  estavam atreladas  às  demandas  militares

(TONINI, 2007). Com a criação da escola politécnica em 1874, o ensino em engenharia no

Brasil  deixa  o  seu  vínculo  com  a  área  militar  e  passa  a  ser  um  estabelecimento  civil,

subordinado ao Império. No dia 12 de outubro de 1876 é criada em Minas Gerais a Escola de

Minas em Ouro Preto,  um fato importante  que marca  uma direção na especialização dos

cursos de engenharia no País.

Segundo Tonini (2007), pouco tempo depois da criação da Escola de Minas em Ouro Preto,

outras cinco escolas de engenharia surgem no País: a escola Politécnica de São Paulo em 1893

juntamente com a Politécnica do Mackenzie College e a Escola de Engenharia do Recife; em

1897, a Politécnica da Bahia e a Escola de Engenharia de Porto Alegre. 



Avançando na história de criação das escolas politécnicas em engenharia no País, em 1930 o

País  passa  por  reformas  no  ensino  superior  e  possibilita  a  criação  de  novos  cursos  de

engenharia (TELLES, 1997). A partir das reformas realizadas no ensino superior, ainda em

1930, inicia-se a luta pela regulamentação das atividades do engenheiro, mas somente em

1933 surge o primeiro instrumento legal especifico: o decreto nº 23.569 de 11 de dezembro de

1933  que  regula  o  exercício  das  profissões  de  engenheiro,  de  arquiteto  e  de  agrimensor

(TONINI, 2007).  

De acordo com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira –

INEP, surgiram nessa época 27 cursos, distribuídos em 11 instituições de ensino superior,

sendo Minas Gerais o estado com o maior  número,  somando quatro instituições  federais,

(UFMG,UFOP,UNIFEI,UFJF).

Os primeiros cursos de engenharia que surgiram no Brasil com foco na Saúde e Ambiente

foram na UFRRJ (Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro) e UNICAMP (Universidade

Estadual de Campinas) no início dos anos 1960 (OLIVEIRA, et al, 2013). 

É importante lembrar que é na década de 1960 que a discussão da educação ambiental ganha

forma  em  todo  o  mundo,  em  decorrência  da  crise  do  modelo  econômico  vigente  e  do

agravamento da crise ambiental. Na década seguinte, diante do cenário de crise ambiental e da

preocupação  com  o  meio  ambiental,  a  engenharia  ambiental  surge  como  uma  nova

modalidade.

Na  década  de  1970  surgem  os  cursos  de  Engenharia  Sanitária  no  Brasil,  que  tratavam

especificamente das questões ligadas ao saneamento básico, sendo que apenas nas décadas de

1980 e 1990 começam a surgir modificações nos currículos desses cursos, alguns incluindo o

termo ambiental no nome do curso (REIS, 2005). Na  década  de  1990  a  pressão  por

empreendimentos mais sustentáveis e o aumento no rigor das legislações federais e estaduais

impulsionaram as instituições educacionais a criarem cursos de graduação em meio ambiente. 

Com isso,  cursos  como  o  de  Engenharia  Ambiental  são  criados  para  suprir  a  lacuna  na

formação  dos  profissionais  na  área  ambiental,  sabendo  que  as  questões  ambientais  são

multidisciplinares e que é preciso formar profissionais capazes de fazer a rearticulação entre

sociedade-natureza, visto a emergência de uma nova racionalidade (REIS, 2005).



Foi somente em 1994 que o Ministério da Educação – MEC reconhece pela Portaria n° 1.693,

de 05 de dezembro de 1994 os cursos de Engenharia Ambiental em já estavam em andamento

no país.

A constituição da Engenharia Ambiental pela portaria citada resultou na regulamentação das

atividades  do  engenheiro  ambiental  pelo  CONFEA,  através  da  Resolução  447  de  22  de

setembro de 2000, habilitando e disciplinando as atividades dos profissionais formados ao

exercício da profissão (OLIVEIRA, 2010).

2.2 O perfil do curso de engenharia ambiental em duas instituições federais mineiras

Os cursos foram escolhidos, inicialmente, entre aqueles que alcançaram no Exame Nacional

de Desempenho dos Estudantes (ENADE) notas de três a cinco. Em segundo lugar levou-se

em consideração a longevidade da Instituição e do curso de Engenharia Ambiental. Dentre as

IFES  escolhidas,  uma  delas  se  encontra  localizada  na  região  Central  da  Macrorregião

Metalúrgica de Minas Gerais, chamada na pesquisa de instituição A, e o curso pesquisado é

denominado  Engenharia  Ambiental.   Este  curso  iniciou  suas  atividades  no  ano de  2000,

possui duração de cinco anos e é ofertado em turno diurno. Possui como objetivo geral formar

um profissional com visão holística, capaz de entender as questões técnicas e socioambientais

de projetos de engenharia e da ocupação e uso dos recursos ambientais. A outra IFES está

situada na cidade de Belo Horizonte, chamada na pesquisa de instituição B, e o curso recebe o

nome de Engenharia Ambiental e Sanitária, iniciando suas atividades no ano de 2010, com

duração de cinco anos e em turno diurno. O curso possui como objetivo geral a análise e

caracterização  ambiental,  a  aplicação  e  desenvolvimento  de  tecnologias  sustentáveis  nas

questões ambientais, industriais e urbanas, bem como o planejamento e a gestão ambiental. 

De  acordo  com o  projeto  pedagógico  do  curso  da  instituição  A,  o  perfil  do  engenheiro

ambiental formado pela instituição pesquisada está pautado em uma sólida formação geral,

que possibilite a formação de um engenheiro pleno e de concepção. Além disso, pretende-se

que esse profissional adquira uma visão sistêmica necessária para o trabalho em equipe, mas

que também seja um especialista capaz de propor soluções para os problemas relativos ao

meio  ambiente,  permitindo  uma  harmonização  entre  as  diversas  atividades  humanas  e  o

mesmo. Esse engenheiro deve ser sensível às relações humanas através de uma visão ética e

humanística, buscando solucionar os problemas considerando os aspectos sociais, políticos,

econômicos, culturais e ambientais. A ênfase especial dada na formação desse engenheiro está



nas  áreas  de  recursos  hídricos  e  saneamento,  avaliação  e  monitoramento  dos  impactos

ambientais do setor industrial mínero-metalúrgico e no gerenciamento e avaliação de recursos

naturais e do espaço territorial.

Quanto  à  distribuição  das  disciplinas,  o  currículo  do  curso  de  Engenharia  Ambiental  da

Instituição A possui um ciclo básico que contempla as disciplinas de formação básica e outro

ciclo de disciplinas específicas.  

Quanto à formação especifica, o aluno poderá optar por disciplinas dos mais diferentes ramos

de interesse dessa modalidade de engenharia. Essas disciplinas são chamadas de eletivas e

completam o currículo com oito disciplinas distribuídas ao longo do curso.  As disciplinas

eletivas contemplam diferentes assuntos, os quais o aluno poderá escolher para se aprofundar

nos  temas  e  assuntos  de  sua  preferência.  Segundo  o  projeto  pedagógico  do  curso,  as

disciplinas eletivas “(...) permitem flexibilizar a formação dos alunos da graduação”.

Já o perfil do engenheiro ambiental e sanitarista formado pela instituição B está pautado no

planejamento e na formação no campo tecnológico e científico, no desenvolvimento humano

e social e no campo profissional. Uma das características em destaque no perfil do egresso é o

comprometimento  com  a  realidade  social  e  as  necessidades  ambientais,  sendo  capaz  de

promover  soluções  para  problemas  nas  áreas  de  Engenharia  Ambiental  e  Sanitária

considerando,  de  forma  crítica  e  integrada,  os  aspectos  humanos,  políticos,  econômicos,

ambientais, éticos, sociais e culturais. 

O  modelo  curricular  adotado  pela  instituição  é  estruturado  em  Eixos  de  Conteúdos  e

Atividades,  a  partir  dos  quais  são  estabelecidas  as  disciplinas  e  as  práticas  pedagógicas

constituintes do currículo. Cada eixo irá descrever os conteúdos curriculares e/ou tipos das

atividades que serão desenvolvidas e suas respectivas cargas horárias. O curso conta com um

total de seis eixos e cada disciplina faz parte de um eixo especifico. Estes, por sua vez, foram

utilizados para nortear a elaboração das ementas de cada disciplina. Os três eixos principais

do curso pertencem às áreas de Planejamento e Gestão Ambiental, Análise e Caracterização

Ambiental e Tecnologia Ambiental. Os três eixos restantes pertencem ao conteúdo básico, às

humanas e sociais e à formação profissional, que são: Matemática e Física, Humanidades e

Ciências Sociais Aplicadas e Prática Profissional e Integração Curricular. 

Quanto à disciplina de educação ambiental nas instituições pesquisadas, na Instituição B a

discussão da educação ambiental ocorre no interior de disciplina especifica obrigatória, com



carga horária de 30 horas/aula, pertencendo ao eixo de Planejamento e Gestão Ambiental. Já a

Instituição  A,  não  possui  disciplina  obrigatória  de  educação  ambiental  em seu  currículo,

sendo ofertada em disciplina eletiva com carga horária de 60 horas/aula. 

Quanto à formação ética, social e humanística que faz parte das características do perfil do

egresso da área das engenharias no país, previsto nas Diretrizes Curriculares Nacionais do

Curso de Graduação em Engenharia, nota-se, a partir da análise do projeto pedagógico de

ambas  instituições  que,  a  Instituição  A  não  oferta  entre  as  suas  disciplinas  obrigatórias

nenhuma matéria destinada à formação humana e social aplicada, apenas entre as disciplinas

eletivas é possível encontrar uma disciplina que contempla essa área: Introdução à filosofia

das  ideias.  A  Instituição  B  estabelece  em seu  projeto  pedagógico  um eixo  destinado  às

humanidades e ciências sociais aplicadas, com o objetivo de capacitar o aluno a entender a

sociedade  e  seus  problemas.  As  disciplinas  obrigatórias  pertencentes  a  este  eixo  são:

Introdução à Sociologia, Fundamentos de Ética, Filosofia da Tecnologia, Psicologia Aplicada

às Organizações e Contexto Social e Profissional do Engenheiro Ambiental, todas elas com

carga horária de 30 horas/aula. As Diretrizes Curriculares para as engenharias propõem uma

formação “humana, crítica e reflexiva [...]”, porém em seu currículo básico as disciplinas com

conteúdos não técnicos apenas tangenciam o currículo. 

Ainda  que  seja  uma tarefa  difícil  reformular  os  currículos  de  forma  que  aja  uma maior

conexão entre ás áreas do conhecimento, a fim de romper com a compartimentalização criada

pelo  desenvolvimento  cientifico  e  tecnológico  na  educação,  espera-se  que,  a  formação

humanística necessária para a construção do saber ambiental possa ser encontrado na prática

escolar dos cursos.  

2.3 O saber ambiental nos diálogos dos estudantes de Engenharia Ambiental de duas

instituições federais mineiras.

O saber  ambiental,  como discute  Leff  (2001),  consiste  na  construção de  um pensamento

crítico, reflexivo e complexo, acerca da ordem natural, social, politica e cultural, sem trazer

uma ideia uniformizadora e sim valorizando a multiplicidade que integra a sociedade.

Para Leff (2001), a Educação Ambiental – EA assume um desafio de promover mudanças no

estilo  de vida das pessoas,  dando um novo sentido à relação do homem com a natureza,

compreendendo a importância que a educação possui na construção de uma nova mentalidade,

que respeite a vida e as relações que estão a nossa volta.



O saber ambiental  é formado a partir  de conceitos amplos e específicos que permitem ao

homem se posicionar de forma crítica em relação à racionalidade instrumental e tecnológica

imposta pelo modo de vida capitalista.  Segundo Leff (2001), a racionalidade ambiental  se

constrói na desconstrução da racionalidade capitalista e de todas as suas contradições.

Com relação à educação em engenharia, em especial a engenharia ambiental, espera-se que a

construção  dos  currículos  e  a  formação  dos  docentes  contribuam  para  a  construção  dos

saberes ambientais. Sabe-se que hoje há um desafio em promover a construção de um saber

complexo, transdisciplinar e crítico diante da fragmentação dos saberes e das barreiras físicas

e  ideológicas  presentes  nos  departamentos  institucionais,  que  dificultam  a

interdisciplinaridade e a constituição do saber ambiental.

A análise do saber ambiental dos estudantes do ultimo ano do curso de Engenharia Ambiental

e suas ênfases foi realizada sobre dados recolhidos através de pesquisa de cunho qualitativo

que,  segundo  Flick  (2002),  cada  método  de  pesquisa  fundamenta-se  em  uma  percepção

específica do objeto. A pesquisa qualitativa possui aspectos essenciais para a escolha correta

do método a ser utilizado, sendo, uma delas, considerar o pesquisador como parte do processo

de conhecimento.

A empiria presente neste estudo se deu por meio de entrevistas semiestruturadas com oito

alunos dos referidos cursos, sendo quatro de cada instituição. A escolha de estudantes que se

encontram no último ano do curso se deu pelo fato de já terem cursado a maior parte das

disciplinas  de  formação específica  do engenheiro  ambiental  e,  logo,  recebido à  formação

ambiental  por ele proporcionada. Além disso, estes estudantes no último ano de ambos os

cursos  pesquisados estão realizando ou já  realizaram o estágio  curricular  obrigatório  bem

como  estão  no  processo  de  elaboração  do  trabalho  de  conclusão  de  curso.  Os  alunos

entrevistados foram aqueles que se dispuseram participar da pesquisa, o que resultou em um

total de quatro alunos por instituição em uma amostragem média de vinte alunos.

 Nesta pesquisa foram utilizados os dados verbais coletados em entrevistas semiestruturadas a

partir  das  perguntas  básicas  e  comuns  a  todos  os  entrevistados,  onde  outras  questões

específicas foram acrescidas, de modo a permitir a captação e o entendimento de aspectos

particulares das respostas dos alunos. O roteiro básico da entrevista foi organizado em três

blocos temáticos, cuja elaboração foi precedida de exame do projeto curricular de cada curso.

O primeiro bloco temático foi composto por perguntas referentes à escolha profissional do



aluno  que  busca  a  Engenharia  Ambiental.  O  segundo  bloco  temático  foi  composto  por

perguntas referentes às interpretações dos alunos quanto à crise ambiental contemporânea e

suas concepções quanto à educação ambiental, importantes na caracterização dos saberes da

educação ambiental. E, por fim, o terceiro e último bloco temático é composto por perguntas

que  tiveram  como  objetivo  compreender  como  o  processo  de  “escolarização”  do  saber

ambiental está presente no projeto pedagógico do curso importantes para a formação de um

Engenheiro Ambiental crítico e reflexivo.

Na análise das entrevistas busquei  identificar os saberes ambientais dos estudantes e realizar

interfaces com a concepção de saberes ambientais delineada por Enrique Leff. Diante disso, é

importante  ressaltar  que o objetivo das entrevistas,  bem como da pesquisa é  explicitar  as

relações  entre   a  Educação  em Engenharia  e  a  Educação  Ambiental  a  partir  dos  saberes

ambientais relatados pelos discentes. 

Os resultados foram analisados tendo por base a fala dos alunos, suas narrativas, bem como da

teoria que discute o saber ambiental, direcionados por temas presentes nos blocos temáticos

do roteiro de entrevistas. 

Pergunta  referente  à  escolha  da profissão -  As  perguntas  abordadas  neste  tópico  visaram

investigar como começou o envolvimento pessoal dos alunos com a temática ambiental e se

tal envolvimento influenciou na escolha da atual profissão.

Perguntas referentes às interpretações dos alunos quanto à crise ambiental contemporânea - O

saber  ambiental  traz  consigo  uma  interpretação  da  crise  ambiental  que  acompanha  as

concepções  de  ambiente  e  sustentabilidade.  Espera-se  que  os  estudantes  tenham  uma

concepção da crise ambiental que envolva as concepções de ambiente e da relação do homem

com este.

Perguntas referentes às concepções dos alunos quanto à educação ambiental - As perguntas

abordadas neste tópico tiveram como objetivo investigar a presença de uma concepção de

meio  ambiente  que  inclua  aspectos  sociais,  econômicos  e  naturais,  de  entender  como os

alunos definem a educação ambiental e da sua importância para a formação do engenheiro

ambiental. Além disso, buscaram-se concepções que não fossem apenas naturalistas, mas que

tivessem a presença dos aspectos socioambientais. 



Perguntas referentes ao processo de “escolarização” do saber ambiental - o desenvolvimento

desse saber em meio ao projeto politico pedagógico do curso - Estas perguntas se destinaram

a investigar a formação do saber ambiental a partir das disciplinas presentes nos currículos de

cada um dos cursos pesquisados. Buscou-se analisar se as abordagens da temática ambiental

no curso eram dadas de forma crítica e reflexiva. 

3 DISCUSSÃO

A escolha profissional dos alunos das instituições A e B, em sua maioria, não inclui a área

ambiental  como  primeira  escolha  de  graduação  ou  curso  técnico.  Apenas  duas  alunas

relataram ter tido contato com questões ambientais, mesmo que conservacionistas, ainda na

formação básica,  o que pode ter  influenciado na escolha do curso.  Entretanto,  não posso

concluir que esse contato foi determinante na formação do saber ambiental, visto que outros

alunos que não tiveram o mesmo contato apresentaram um saber próximo ao discutido por

Leff.

Quanto à interpretação da crise ambiental,  nota-se que em ambas as instituições os alunos

apresentaram, em sua maioria, uma ideia reducionista da crise ambiental à crise ecológica,

que  “naturaliza”  a  crise  ao  esgotamento  dos  recursos  naturais  e  a  questões  relativas  à

preservação e conservação. Poucos alunos relacionaram a crise ao atual sistema de produção e

consumo e ao  desequilíbrio  na  relação  entre  homem,  sociedade  e  natureza.  No relato  da

maioria dos alunos entrevistados na instituição B, nota-se que a questão ambiental é abordada

no curso de forma ampla e generalista, sem a complexidade que envolve essa temática.

Quanto à Educação Ambiental,  na abordagem dos alunos notei que aqueles pertencentes à

instituição B, que oferta a disciplina de Educação Ambiental como obrigatória no currículo,

apresentaram uma definição voltada para práticas disciplinares de preservação da natureza.

Eles ainda relataram que a disciplina aborda o conteúdo sem a complexidade que a discussão

ambiental  possui.  Na  instituição  A  não  há  a  obrigatoriedade  de  cursar  a  disciplina  de

Educação Ambiental, entretanto aqueles que cursaram relatam de forma similar o constatado

na  Instituição  B.  Percebi  que  todos  os  alunos  acreditam  na  importância  da  Educação

Ambiental e que esta deve promover mudanças de hábitos, valores e atitudes em relação ao

ambiente,  porém a maioria dos alunos não considera que a Educação Ambiental  seja uma



educação política capaz de instigar a luta por novos padrões de produção e consumo, pela

preservação dos recursos naturais, pela qualidade de vida e por uma sociedade mais justa. 

No tocante à abordagem mais crítica e humanística dentro dos cursos, os alunos da instituição

B, cujo currículo é construído por eixos temáticos,  sendo um deles destinados às ciências

humanas, relataram que esta abordagem ainda é muito deficiente no curso, sendo a formação

prática  e  técnica  mais  presente.  Quanto  à  instituição  A,  o  currículo  do  curso  não possui

disciplinas  obrigatórias  para  a  discussão  de  assuntos  relacionados  à  área  das  ciências

humanas, ficando a cargo dos professores fazerem a conexão da disciplina lecionada com esta

área. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É  indiscutível  que  o  crescimento  dos  problemas  ambientais,  bem  como  das  suas

consequências  para  a  vida  no planeta,  faz  parte  de uma crise  que vai  além das  questões

ambientais,  uma  crise  maior  e  mais  radical,  denominada  de  crise  civilizatória.  A  crise

ecológica considera às questões ligadas a exploração da natureza pelo homem orientada pela

discussão do esgotamento dos recursos naturais, no entanto, estas questões não consideram os

aspectos  políticos,  sociais  e  econômicos.  São  estes  aspectos  juntamente  com as  questões

ambientais que devem ser consideradas no entendimento da crise ambiental. Não basta apenas

pararmos com aquilo que de fato causa a crise ambiental, para que ela esvaneça. O trabalho é

complexo e abrange uma somatória de empenhos, principalmente na área da educação. 

No sentido de estabelecer relações entre Educação em Engenharia e Educação Ambiental foi

que se incorporou nessa dissertação a noção de saber ambiental elaborado por Leff. Ao refletir

sobre o processo de mudança em direção a relações mais equilibradas entre o ambiente e

desenvolvimento, Leff contempla uma lacuna existente na percepção das questões ambientais

contemporâneas,  sobre  a  noção  de  meio  ambiente  e  educação  ambiental  com os  saberes

formados nos cursos de Engenharia Ambiental pesquisados. 

Foi nesse sentido que esta pesquisa procurou identificar os saberes ambientais relatados pelos

estudantes do último ano de cursos de Engenharia Ambiental ou que tenham como ênfase a

característica  ambiental  em duas  instituições  federais  mineiras,  bem como  categorizar  os



saberes relatados pelos estudantes e analisá-los buscando aproximações com a concepção de

saber ambiental delineada por Enrique Leff.

No que tange a formação dos saberes da educação ambiental, o que pode se concluir é que a

referência  básica  para  a  compreensão  do  saber  ambiental  é  o  próprio  conceito  de  meio

ambiente e de interpretação da crise ambiental. A partir do modo como os alunos interpretam

o meio ambiente e a crise ambiental torna-se possível presumir quem se aproxima e quem se

distancia de um saber ambiental complexo. As concepções de meio ambiente, apresentadas

pelos alunos se mostraram em sua maioria voltadas para as questões ecológicas, para o meio

natural  e  de  forma  generalistas  para  as  relações  que  estão  ao  seu  entorno.  Apenas  duas

definições atribuíram ao meio ambiente aspectos sociais e culturais, como relata Carla, e de

inclusão do homem como parte dele, como afirma Carol. Ainda que essas definições incluam

aspectos importantes, nenhuma delas menciona o papel do homem na relação entre o habitat e

habitar.  Dizer  que  o  meio  ambiente  “é  tudo  o  que  está  na  nossa  volta”, demostra  que

ambiente é apenas o habitat do ser humano, não mencionando a sua forma de habitar. Por isso

a definição de meio ambiente estabelecida pelos alunos evidencia um esvaziamento social do

conceito.  Leff (2001) e Dulley (2004) consideram o ambiente como sendo o resultado do

trabalho físico (alteração) e intelectual (pensamento e conhecimento) da natureza,  a forma

como o homem e sua cultura se manifestam no espaço físico a sua volta.

Em suma,  a  construção de um saber  ambiental  complexo para  uma Educação  Ambiental

complexa sem dúvida será transformadora da sociedade, mesmo que dependa de uma série de

outras  transformações  nos  planos,  político,  social,  econômico  e  cultural.  Sabemos  que  a

educação não atua sozinha, mas, com certeza é um dos mais importantes veículos para as

mudanças socioambientais pretendidas e para construção de um mundo melhor.
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THE ENVIRONMENTAL KNOWLEDGE OF STUDENTS IN THE LAST
YEAR OF THE ENVIRONMENTAL ENGINEERING COURSE

Abstract: Nowadays, environmental issues have been addressed in a way that goes beyond

the natural impacts, embracing socio-economic, political and cultural aspects. This article is

the result of a master's research on the place of knowledge of environmental education in the

formation of future environmental engineers in two federal higher education institutions in

Minas Gerais. In this paper we approach the subjects engineering education, environmental

knowledge and engineering education. The empirical research was constructed through semi-

structured interviews with eight students from the referred courses, four from each college.

The aim of the research was to clarify the relationship between Engineering Education and

Environmental Education from the environmental knowledge reported by the last year stu-

dents from the Environmental Engineering degrees. The notion of environmental knowledge

cames from Enrique Leff's researches which consists in the construction of a critical, reflec-

tive and complex thinking about the natural, social, political and cultural order, without an

standardised idea but valuing the multiplicity that integrates the society. In the environmental

engineer formation, this knowledge pretends to promote a holistic and complex approach

about the environmental issues. As the most relevant evidence, we emphasis the distancing of

some students from the principles and values of the environmental education knowledges,

once the answers were built on conservative aspects of the environment notion.

Keywords: Environmental Knowledge. Engineering Teaching. Environmental
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